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(*) Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, nos têrmos do item 29 do 
art. 52 do Regimento Interno, promulgü a seg;uinte 

RESOLUÇAO N.• 11, DE 1\l71 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pôrto Alegre 
a realizar, com o aval do Banco dD Estado do Rio 
Grande do Sul S.A., operação de crédito externo, 

equivalente, em moeda estr.angeira, a ........... . 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoit-o milhões de cruzeiros), 

destinada a realização do Programa de Obras reJa .. 

cionadas com o flano·Diretor da Cidade. 

Art. 1.0 
- É a Prefeitura Municipal de Pôrto Alegre 

autorizada a realizar, com o aval do Banco do Estado do 
Rio Grande do S 1 S.A., operação de crédito externo com 
The Merban Corporation - Nova Iorque, .'Estados Unidos 

da América do Norte, destinada a fin~ncia.r o Programa 
de Obras relacionadas com o Plano-Diretor da Cidade. 

Art. 2. 0 
- O valor da operação a que se refere a 

art. 1.0 é o do equivalente em moeda estrangeira a .... 
Cr$ 18.000.000,00 (dezoito milhões de cruzeiros), a ser 
pago no prazo de 5 (cinco) anos, com 2 (dois) anos de 
carência, à taxa de juros, despesas e comissões admitidas 
pelo Banco Central para registro dos financiamentos da 
espécie, obtidos no exterior. 

Art. 3.0 
- Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publicação. 

Senado Federal. em 21 de maio de 1971, - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

(~) Republicado por haver saído com incorreções no BCN' (Seção IIJ 
de 22-5-71. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
t.êrmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e f'U, Petrônio 

Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 34. DE 1971 

Aprova o teX:to do Decreto~Jei n.0 1.163, de 31 
de março de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto-lei 
n? 1.163, de 31 de março de 1971, que revoga o Decreto­
lei n? 557, de 29 de abril de 1969. 

Senado Federal, em 25 de malo de 1971. - Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Feàeral. 

, Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
tênhos do art. 55, § 1.0

1 da Constituição, e eu, Petrônio 
Portena, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 35, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.166, de 15 
de abril de 1971. 

Artigo único - E: aprovada a texto do Decreto~lei 
n.0 1.166, de 15 de abril de 1971, que dispõe sôbre o en­
quactrament.o e contribuição sindicul rural. 

Senado Federal, em 25 de maio de 1971. - Petrônlo 
Portella, Presidente do Senado Federal. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
têrmos do àrt. 55, § 1.0 , da Constituição, e eu, Petrônio 
Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.O 36, DE 1971 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1.162, de 25 
de março de 1971. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto~lel 

n. 0 1.162, de 25 de março de 1971, que "dispõe sôbre a 
subscrição pública de ações do Banco da Amazônia S.A.". 

Senado .Federal, em 25 de malo de 1971. - Petrônlo 
Portella,_ Presidente do Senado Federal. 



1462 Quarta-feira 26 DIARIO DO CONCRF:SSO NACIONAL (Seção !I) Maio de 1971 

EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DlRETOR~GE:RAL DO SENADO FEDERAL 

WILSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEaEll\A DA SILVA MAURO GOME:S DE ARAúJO 
Chefe da Dn·1síio Admimstrativa Chefe :ia Di\'isão lnctu!\trial 

NELSON CLEÓMEN!S BOTELHO 
Che!e da St-çã.o de Rev1sã.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇA.O 11 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 
Semestre ........ . 
Ano ....... . 

ASSINATURAS 

CrS 20.00 
CrS 40,00 

Via Aérea: 
Semestre 
Ano 

CrS 40,00 
CrS 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de crs 0,02 

ATA DA 40.0 SESSÃO 
EM 25 DE MAIO DE 1971 

1.0 SelSão Legislativa Ordinária 
da 7.0 Legislatura 

PRESlDJlNCIA DOS SRS. PETRõNlO 

PORTELLA E CARLOS LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­
ta - Flávio Brito - José Lindoso -
José Esteves - Cattete Pinheiro -
Renato Franco - José Sarney - Pe­
trónio Portella - Helvidio Nunes -
Waldemar Alcântara- Dinarte Mariz 
- Duarte- Filho - Jessé Freire ~Ruy 
Carneiro - João Cleofas - Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti - Louri­
val Baptista - Ruy Santos - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -
Paulo Tõrres - Benjamin Farah -­
Danton dobirn - Nelson Carneiro -
Magalhã~s Pinto- Carvalho Pinto -
Fernando Corrêa - Saldanha Derzi 
- Ney 13raga - Antônio Carlos 
Daniel K.ríeger - Guido Mondin -
Tarso Dutra. 

Tiragem: 15.000 ~xemplares 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella) - A lista de presença a<!usa o 
comparecimento cte 35 Srs. Senadores. 
Havendo número rekimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura de projeto de lei encaminhado à 
Mesa. 

E lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 27, DE 1971 

Autorba o Poder Executivo a 
instituir, junto ao Ministêrio do 
Intetior, Grupo de Trabalho com 
a finalidade de proceder a um 
levantamento básico para o diag­
nóstico da sítuação sócio .. econô­
rnica do Estado do Rio de Janeil'O, 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É o Poder Executivo 

autorizado a instituir um Grupo de 
Trabalho, junto ao Ministério do In­
terior, coq~. a finalidade de procede~ r a 
um levantamento básico para dlag­
nóstico da situação sócio-econômica 
da Estado do Rio de Janeiro. 

Art. 2.0 
- O Grupo de Trabalho 

terá os seguintes objetivos: 

a) preparar os têrmos de referên­
cia para o desenvolvimento só­
cio-ecan~mico do Estado, espe. 
cialmente das regiões norte E 
nordeste; 

b) sugerit medidas de caráter téc· 
nico e administrativo necessá 
rias à concretização dos plano: 
de desenvolvimento da área; 

c) sugerir outras medidas que pos 
sam concorrer para o fortale 
cimento da economia estadual. 

Art. 3. 0 
- O Grupo de Trabalh 

será integrado de dois representant~: 
do Ministério do Planejamento, Ul 

dos quais será seu Presidente, dojs n 
presentantes do Ministério do Intf 
rio r, dois do Ministério da Agricultt 
ra e dois do Govêrno do Estado C 
Rjo de Janeiro. 

Parágrafo único - Poderão ser co! 
vidados, pelo Presictellte, element1 
representativos das classes produtor: 
e conservadoras do Estado para int 
grar o Grupo de Trabalho. 



Maio de 1971 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Quarta-feira 26 1463 

Art. 4.0 - O Grupo de Trabalho, 
cujos serviços serão considerados de 
relevante lnterêsse público, poderá 
solicitar apoio ~ auxílio ao seu fun­
cionamento a órgãos federais, inclu­
sive autárquicos e sociedades de eco­
nomia mista, cabendo ao Ministério 
do Planejamento realizar a coordena­
ção das providências para a sua ins­
talação e funcionamento. 

Art. 5.0 - As recomendações do 
Grupo devem ser objetivas, compatí­
veis com o Plano Trienal do Govêrno 
e obedecer as diretrizes do ptograma 
nacional de desenvolvimento. 

Art. 6.0 
- Esta Lei entra em 'V'igor 

na data de sua publicação. 

Art. 7 .O - Revogam -se as disposi ~ 
ções em contrário. 

Justificação 

O Estado do Rio d~ Janeiro, assim 
como os demais Estados da Federa~ 
ção, deve merecer a atenção dos Po~ 
dêres Públicos. 

Muitas das suas regióes, no entan­
to, continuam ao desamparo e as suas 
populações a sofrer, com êsse aban­
dono, privações que o Mundo Moder­
no não comporta mais. 

O saneamento e a saúde pública, a 
falta de condições mais adequadas de 
vida e quantos outros fatôres náo de­
per.dem, intimamente, do desenvolvi~ 
mento econômico do Estado e do 
Pais? 

Não estamos pleiteando medidas 
absurd:lS ou inviáveis. Procuran1os, 
isso sim, com o presente projeto, aten­
jendo a clamorosos apel-os. chamar a 
:ttenção do Govêrno e criar condições 
1ara que o mesmo possa estudar, por 
ntermédio de um Grupo de Trabalho, 
;em aumento de despesas, a situação 
~conómico-fínanceira do Estado do 
~io de Janeiro, diagnosticando-a e 
:ugerindo as medidas cabiveis pani o 
eu desenvolvimento. 

O procedimento preconizado no 
~rojeto foi, recentemente, utilizado 
m relação ao Estado do Espírito 
.anta. Como resultado tivemos a edi­
ão do Decreto-lei n. 0 880, de 18 de 
etembro de 1969, que criou o "Fundo 
e Recuperação Econômica do Estado 
o Espírito Santo" e adotou outras 
ledidas·, de grande relevância, cOrno 

a do seu art. 3.0 , permitindo ao con­
tribuinte do Impôsto de Renda, pes~ 
soa física ou jurídica, residente ou 
domiciliado no Estado, aplicar no re~ 
f,~rido fundo, para· investimento no 
próprio Estado, os incentivos institui­
dos pelo Decreto-lei n,0 157, de 1967. 

Pleiteamos, pois, a criação de um 
grupo de trabalho, para estudar a si~ 
tuaçáo- sócio~econôrnica do Estado do 
Rio de Janeiro - que é idêntica à 
do Estado do Espírito Santo - que, 
fo~. como vimos, ben~ficiado pelo De­
cr~~to-lei n.0 880, de 18 de setembro 
de 1969. 

A presente proposição, convém fri­
sar, é meramente autorizativa. 

Sala das Sessões, em 25 de maio de 
1971. - senador Paulo Tôrres. 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Economia e de serviço 
Público Civil.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Por­
tella.) - O projeto, lido, após publi­
cado, irá às comissões competentes. 

Hâ oradores inscritos. 

concedo a palavrs. ao nobre Sena~ 
dor Antônio Carlos, p!lra falar em nome 
da Maioria, 

O SR. ANTôNIO CARLOS (Lê o se­
guinte discurso.) __.. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, entre as funções es~ 

pecificas da Vice-Liderança da Maio­
ria a que fui chamado a exeréer por 
honrosa delegação do nobre Líder, Se­
nador Filinto Müller, constam a com~ 
posição das Comissões Místas e o 
acompanhamento de seus trabalhos. 

A t&.is órgãos, conforme é do co­
nhecimento de todos os Srs. Senado­
res, compete emitir parecer sôbre as 
matérias que devam, de acôrdo com 
o que manda a Con:Stituição, ser obje­
to de exame e deliberação do Con~ 

gresso Nacional, em sessão conjunta. 
Tenho procurado, na modéstia de mi~ 
nhas possibilidades, dar desempenho 
correto às tarefas que me foram co­
metidas. fiel sempre aos critérios di~ 
tados pelo eminente Líder. 

Cumpre~me, assip1, ouvido S. Exa., 
prestar alguns esclarecimentos sôbre 
debate havido neste plenário, na ses­
são ordinária do dia 21 do corrente. 
Naquela oportunidade, o nobre Sena~ 

dor Clodomir Millet, no curso do lú­
cido discurso que pronunciou sôbre a 
colocação do Poder Legislativo face. à 
atual conjuntura política do País, 
desfez equivoco de comentário da 
imprensa, a propósito do trabalho de 
Comissão ou Qomissões Mistas, desig­
nadas para emitir parecer sôbre de~ 
cretos ... leis, baixados, na forma està­
belecida pela Constituição, pelo Ex­
celentissimo Sr. Presidente da RepÜ .. 
blica. 

Em síntese, o comentário, valendo­
se de informação considerada, por 
quem o produziu, válida, cita, como 
exemplo, dois episódios reveladores de 
irregularidades no funcionamento de 
tais órgãos. 

O nobre representante do Mara­
nhão resumiu êsses episódios nas se­
guintes pala v r as: 

"A denúncia seria de que um con~ 
gressista teria ouvido do Presi­
dente do Congresso Nacional ·a 
sua designação para Relator de 
urn projeto e esperou em vão que 
o fôssem procurar para participar, 
pelo menos, da primeira reunião. 
Nunca foi procurado e depois le­
varam~lhe o parecer já pronto, e 
êle recusou-se a assiná~lo. Leva­
ram-lhe a Ata a êle recusou~se, 
também, a assinar. Depoís, sur­
preendido ficou ao saber que o 
relatório teria sido assinado -por 
outro. 

Outro caso é de urn congressista 
que teria ouvido do Presidente sua 
nomeação para Presidente de uma 
destas Comissões Mistas. Ficou, 
também, esperando em vão que 
o convoca'ssem. Viu depoís, ser 
discutida a matéria e aprovada 
ern plenário. E diz o jornal que o 
Congresso está omisso, subservi­
ente, certamente, pela pressa com 
que faz as coisas, O Congresso 
não reage e pratica isto." 

Os esclarecimentos prestados por 
S. Exa., seja sôbre o comentário, seja 
a propósito dos apartes com que foi 
destinguido pelos nobres Senadores 
Magalhães Pinto e Ruy Santos, não 
deixam margem a qualquer dúvida 
sõbre a correção do nosso trabalho. 

Permito~me, todavia, voltar ao as­
sunto, tendo em vista a responsabi­
lidade que estou investido no que dtz 
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respeito à composição das Comissões 
Mistas. 

Os membras das Comissões Mistas 
do Congresso Nacional são designados 
pelo Presidente do Senado mediante 
indicações das Lideranças <:Regimen­
to Comum, art. 9.0 , caput). 

No que se refere à designação dos 
rttllresentant,es da Maioria desta Ca­
sa, a atribuição de fazê-lo, como já 
afirmei, cabfi a mim por decisão Ç.o 
nobre Líder, Senador Fninto Müller. 
O critério que venho obedecendo é o 
seguinte: 

aJ indicação, sempre que possível, 
de llomes de colegas, tendo em 
vista a identidade da matéria 
a ser examinada com a sua pro­
fissão, sua experiência e conhe­
cimento especializado; 

b) indicação, sempre que possível, 
de nomes de colegas represen­
tantes de regiões ou Estados in­
teressados na matéria a ser 
f!xaminada; 

c) equivalência, em número, das 
designações de nomes de cole­
gas, excluídos, por motivos 
óbvios, os membros da Mesa -
encarregados de dirigir as ~es­
sões co:njuntas; 

d) consulta prévia aos colegas sô­
bre a indicação de seu nome, 
sempre que justificada a medi­
da por motivos de natureza pes­
soal ou tendo em vista encargOs 
que tenham nesta Casa, como, 
por exemplo, a função de Pre­
sidente de. Comissão Perma­
nente; 

e) indicaÇlão, sempre que possível, 
de um Vice-Líder para, se ne­
cessário, transmtiir, no mo­
mento oportuno, a orientação 
da Liderança. 

As Comissões Mistas reúnem-se 
dentro de 48 horas, da leitura da ma­
téria, sob a presidência do mais idoso 
de seus componentes, para a eleição 
do Presidente e do Vice-Presidente, 
&endo, em seguida designado, pelo 
Presidente eleito, um funcionário do 
Senado Federal ou da Câmara dos 
Deputados para secretariá-la (Regi­
lJ,'l~nto Comum, art. 9.0 , § 2.0 ). 

Ao Presidente de Comissão Mista 
compete designar o Relator da ma­
téria sujeita a seu exame CRegimen­
to Comum, art. 9.o, § 3.0 1. 

Cabe, neste passo, assinalar que o 
preenchimento das funções de Presi-' 
dente, Vice-Presidente e Relator, tem 
sido acordado quase sempr'e, entre 
Maioria e Mínoria, de moào que a 
eleiçãO dos primeiros e a designação 
do último são, geralmente, a formali­
zação de tal encontro de vontades. 

Da parte da Maioria do Senado, essa 
tarefa foi avocada pelo nobre Líder 
cabendo-me, tão·sàmente, efetivá-la 
no que tenho contado, é-me grato re­
gistrar, com a compreensão e a cola­
boração do' Líder da Minoria nesta 
Casa, o nobre Senador Nelson Carnei~ 
ro. 

No que toca aos decretos-leis, o pa·· 
recer deverá ser proferido no prazo de 
20 dias, a contar da designação da 
Comissão, e concluirá pela apresenta­
ção do projeto de decreto legislativo, 
aprovando-o ou rejeitando-o. (Regi. 
menta Comum art. 110). 

Com o parecer da Comissão, ou sem 
éle, o decreto~lei será submetido à. de­
liberação do Plenário em sessão con­
junta, convocada 40 dias após a sess·lo 
destinada à leitura da matéria (Regi­
mento Comum art. 111). 

Sôbre as reuniões das Comissf>es 
Mistas, o Regimento Comum consig­
na, no Título III, três normas explici­
tas. 

A primeira, já citada, constante do 
§ 2.0 do artjgo 9.0 , é a que se refere à 
instalação da Comissão. 

A $egunda estabelece: "a Comiasão 
decídirá por maioria simples em reu­
nião que se realizará, por convocação 
do Presidente, imediatamente após o 
decul'so do prazo fixado para interpo­
sição do recurso" (ftegimento Comum, 
art. 9. 0 , I 3.0 ). 

O recurso a que alude o final do 
parágrafo é· o que cabe ao autor de 
emenda não aceita. 

A terceira estabelece: "das reuniões 
das Comist5ões Mistas lavrar-se-ão 
atas, que serão submetidas à sua apre­
ciação" (Regimento Comum. artigo 
19). 

Em caso de decretos-leis, não ca­
be a apresentação de emenda (Cons­
tituição, artigo 55, § 1.0 ), e na seção 
V .. Capitulo Ill, Título IV, que cuida 
especificamente de tais proposições 
não hâ referência alguma às reuniões 
da Comissão Mista, donde se conclui 
que o assunto é deferido, na hipótese, 
ao Presidente <do órgão têcníco ou ao 
Vice-Presidente, na ausência daquele, 
ou em face de recurso, ao seu plená­

. rio. 

E assim tem ocorrido, invariàvel­
mente. 

A Diretoria das Comissões e a As­
sessoria do Senado, encarregadas do 
apoio logístico às Comissões Mistas, 
têm cumpridQ, exemplarmente, o seu 
dever e, no ãrnbíto de suas atribuições, 
oferecido, lealmente, sua colaboração 
às tarefas que lhes são cometidas. 

Incluí-se, nessa colaboração, o pre­
paro de elementos para o parecer do 
Relator, o trabalho de datilografia do 
parecer, as providências para sua pu­
blicação, o anúncio das reuniões con­
vocadas e a formalização da decisãc 
da Comissão que se conclui com a co· 
leta da assinatura, no parecer, d~ 

maioria dos seus componentes. 

A vice~ liderança que ocupo não ten 
se preocupado com o excesso de for· 
malismo, segura que está da consciên 
cia do dever de todos e de cada un 
dos componentes das Comissões Mis 
tas. 

Até esta data. não lhe foi present 
um· reparo, que lhe levasse a altera 
seu modo de agir, mas, se porventur1 
o receber não vacilará em levá-lo n 
melhor consideração, pois que assu 
me, tranquilamente, a inteira respon 
sabilidade pela correção dos atos qu 
pratica, no exercício de suas funçõe 

Resta-me, Senhor Presidente, cor 
cluir •·com simplicidade e bom senso 
reconhecendo que nos comentários c 
imprensa, anteriores e posteriores ~ 

discurso do nobre Senador Clodom 
Millet, nada há Qlle estranhar seni 
a profunda falta de conhecimento c 
lei e dos fatos. 

Daí, sem dúvida, e não da má .. fé, 
desamor que êle.s transpiram pe 
"instituição que é o símbolo e a e· 
pressij.o do regime de liberdade po~ 
tica". 



Maio de tsn DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção H) Quarta-feira 26 1465 

11: antiga a l!ção, que, no jornalzlnho 
do Colégio Catarinense, o saudoso Pa· 
dre Alvino ·Bertoldo Braun ·repetia: 11é 
preciso conhecer para querer bem" ou, 
como ainda hoie pela manhã me ensi­
nou outro jesuíta, gaúcho de Arrolo 
do Meio, que no Extremo· Oeste de 
Santa Catarina, 19. em Itapiranga, er­
gue modelar instituição de e-psino pro­
fissional, o Padre Oscar Puhl: "ignoti 
nulla · cupido". (Muito bem! Muito 
bem! Palmas.) 

O SR, PRESIDENTE (Petrônio Por· 
tella) - Srs. Senadores, bem haja o 
esclarecimento do eminente Senador 
Antônio Carlos, que falou como líder. 

Nada mais tenho a acrescentar sô­
bre os comentários que se fizeram em 
tôrno das Comissões Mistas e de sua 
organização, envolvendo, inclusive, o 
nome do Presidente do Congresso Na­
cional. 

S. Exa .. com a autoridade que lhe é 
característica e que advém ainda de 
sua função, disse que o noticiário é 
resultante, sobretudo, da ignorância 
da dinâmica legislativa. 

É rigorosamente verdadeiro isso. E 
devo ainda esclarecer outro f a to que 
poderia ser Objeto de exploração e 
concerne ao Senado: só em dols casos 
as Comissões técnicas mandam pre­
parar pareceres pelas Assessorias: na 
Comissão de Relações Exteriores, 
~uando o parecer não é conclusivo, e 
1 Assessoria simplesmente coleta os 
:lados do curriculum vitae do candida­
:o; nesses casos, não há. qualquer con­
;ribuição pessoal do Relator, daquele 
1ue, na hora, muita vez, é convidado 
>ara relatar o processo. Os outros ca­
:os são aquêles relativos a emprésti­
nos externos dê Estados da Federa­
:áo. 

Nessas hipóteses, depois de trami­
ar a processo por todos os canais 
ompetentes do Exdcutivo, o projeto 
em ao Senado Federal. Aqui, nas Co­
üssões Técnicas, a matérla é exami­
ada. á luz do Regimento e da Cons­
'ttulção. 

Cumpridos os dispositivos regimen­
:tis, não raro a Presidência do órgão 
~cnico, até há pouco exercida por um 
[embro do MDB, remete a ma tê ria 
ara o plenário da Comissão, já com 
Projeto de resolução Pronto, porque 
lm1)ridas tôdas as formalidades re­
mentais e constitucionais. 

Eis os únicos casos em que a Asses­
Silria se apressa em mandar preparar 
o3 Pareceres, porque em nenhuma das 
hipóteses há contribuição pessoal dos 
Srs. Relatores. São modelos preesta­
belecidos. 

€stes esclarecimentos se acrescem 
àqueles concernentes à Comissão Mís­
ta, lUcidamente objeto de esclareci­
menta do nobre Senador Antônio Car­
lo:o, que não falou em seu nome pes­

. so:ll mas o fêz em nome da Liderança, 
em nome da Mesa e em nome desta 
Casa. 

O SR, PJtESID)!:NTE (Petrônio Por· 
telJa) - co:q_cedo a palavra ao nobre 
Senador Ruy Santos, par permuta com 
o Sr. Senador José Esteves. 

O SR, RUY SANTOS (Lê o seguinte 
disc.urso.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores, é doloroso ml..ldar de casa. 
Quase tanto como mudar à e terra; 
da terra onde se nasceu. A morada 
ond1~ se morou muito tempo retém um 
poU(~O de nós mesmos. Como que se 
impregna da nossa vida. Adquire uma 
alma: a nossa alma; a alma do mo­
rador. Seus sonhos. Suas esperanças. 
Seu labor. Suas tristezas. Seu encan~ 
tamento. Há evocações em todos os 
cantos. O piso riscado pelos nossos 
passos; ou com pingos cristalizados 
das nossas lágtimas. Os tetos marca~ 
dos pela nossa voz; ou partidos com 
os gritos do nosso desespêro. As pa­
redes escurecidas pela nossa sombra. 

Foi assim, com pesar, que deixei a 
minha casa. A minha outra casa. A 
outra Casa do Poder Legislativo. Ónde 
vivi um quarto de século. Vivendo 
mesmo, e não apenas habitando. Es­
forçando.-me por dar-lhe melhor fei­
ção. Trabalhando para melhorar-lhe 
o retra.to, retrato deformado pela in~ 
comp:re·ensão de tantos. Casa para 
onde chegavam, de quatrO em qua­
tro· anos, novos moradores, vindos de 
todos o.s recantos do País. Com carac­
terísticas próprias. Com a sua manei­
ra de ser. Uns acomodados, outros in­
conformados. Uns displicentes - mo­
rando por morar -, outros atuantes, 
inovadores, a quererem mudar tudo 
de um instante para outro. Mas es­
quecidos, muitos dentre éstes, de que 
as casas não se modificam com nova 
decoração, Que as casas, como esta 
minha de hoje e .a minha de ontem, 
não valem pelo material que osten-

tam. Mas pelo espiritual com que se 
erguem. Só estas são grandes, verda­
deiras. Onde as idéias, que são so­
nhos, se emplumam em busca da rea­
lidade. Onde as esperanças se con­
cretizam. Pelo labor ordenado. Pelo 
trabalho consciente. 

Há casas que valem como um mar­
co, uma indicação. Casa em que se 
nasceu, ou em que· se realizou o me:.. 
lhor da vida. Onde se amou e sofreu. 
Casas que destruídas pelo tempo, co­
mo que continuam de pé, enquanto a 
memória da humanidade sente pre­
sente o morador. Como a lgreja, que 
é a casa de Deus. Como o Legislativo, 
que é a casa do povo. A eternidade 
de Deus; o eterno da humanidade. 

Deixei a minha outra casa, Senho­
res Senadores, com pesar. Perdoem 
V. Exas. a confissão. E, por isso mes­
mo, com saudade. 25 anos não são 25 
meses. Ali vivi o melhor período da 
minha vida pública. Ali comecei a 
sentir melhor o Brasil, e, por isso 
mesmo, amando-o ainda mais. ltsse 
Brasil que cresceu irregularmente, de­
sordenadamente. Como que buscando 
apressado o melhor do seu futuro. 
Brasil que nasceu na minha Bahia 
admirável, que desceu pela costa para 
o Sul e subiu para o Norte, e que co­
meçou a varar o sertão com as suas 
bandeiras. Brasil que, por vêzes, nos 
dá a· impressão de náo ser um só, mas 
uma porção de brasis. Não um só 
povo, mas uma porção de povos. Brasil 
que sinto grandioso no nosso sofri­
mento nordesUnc, na beleza da Gua­
nabara, na br::1vura gaúcha, na gran­
deza paulista, no isolamento amazô~ 
nico, na sede de integração do Centro. 
Brasil que busca o seu destino com 
os próprios p.és - por isso mesmo a 
sangrar nas pedras dos caminhos, 
muitas aí postas por nós mesmos -
através soluções brasileiras. Pelo es­
fôrço brasileiro. 

Deixei a minha outra Casa, Senho­
res Senadores, trazendo para o Sena­
do os sonhos e as esperanças, o tra­
balho de todo dia na outra morada. 
Mas se é doloroso deixar-se unta casa 
que se ajudou a con.struir ou a me­
lhorar, a dor se apaga ao saber.-se que 
se está perto. Na mesma rua.· como 
que na mesma vila. A rua de duas 
Casas apenas. O Poder Legislativo. A 
Câ-mara parede e meia com.o Senado. 
De uma se ouvindo a conversa da 
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vizinha. Uma. se socorrendo da outra, 
Chegando a uma as dificuldades ou 
os problemru; da outra. Uma parti""' 
lhando dos êxitos ou das dificuldades 
da vizinha. 

Não entro nesta Casa, Sr. Presiden-­
te, a dizer que humildemente. Tenha 
horror a essa afirmação. Hmn1ldade · 
ê sentimento; é comportamento. A 
humildade proclamada é ostentação. 
E por isso mt:?smo, falsa. Quem se pro­
clama humilde é que duvida se acre­
dite que o seja. Entro aqui, Srs. Se-. 
nactores, isso sim, Umidamente. Pon-­
do~me na ponta dos pés e a espichar 
o pescoço, num esfôrço enorme para 
me pôr da altura de Vossas Excelên­
cias. ~ que, aqui, há mais de vinte 
ex-governadores, mais de· dez ex-mi­
nistros, homens vindos de outras ca­
sas do povo, de altos postos da ad­
ministração, médicas e professôres, 
advogados e industriais, empresários 
e engenheiros, presidentes de confe­
derações, o Presidente da Associação 
Brasileira de Imprensa; cada qual 
mais afirmativo, brilhante. E vou me 
esforçar por alteiar-me, de modo a 
não me sentir muito abaixo. Atento 
à ação de V. Exas., Srs. Senadores. 
Servindo-me sempre do trabalho -
o único fator de êxito duradouro -
para não faltar à confiança do povo 
admirável que, há 25 anos, me vem 
fazendo seu representante. 

O Sr. José Esteves - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O .SR. RUY SANTOS - Com muito 
prazer. 

O Sr. José Esteves - Permlta-me 
discordar' d~ V. Exa. pela sua modés­
tia. V. Exa. é uma das figuras tradi­
cionais, no Congresso Nacional, com 
larga fôlha de serviços prestados, na 
Câmara dos Deputados, onde tive o 
privilégio e a honra de conviver com 
V. Exa., Vice-Líder que sempre foi do 
nosso Partido, a quem devoto uma es~ 
tima tôda especial pela sua maneira 
de tratar os companheiros. De modo 
que V. Exa. está falando com muita 
modéstia quando, na verdade, V. Exa. 
representa um dos expoentes máxi­
mos que compõem o Poder Legislativo, 
hoje servindo, para felicidade da Ba­
hia e do Brasil, no Senado Federal. 
Portanto, nobre Senador Ruy santos, 
quero discordar de sua modéstia e 
rnanifestar, de público, aquêle senti~ 

mento que vai na minha alma de seu 
velho admirador e de anônimo amigo. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado a 
V. Exa., nobre Senador. Não se trata 
de modéstia, mas sim))lesmente de co­
nhecimento próprio. 

O Sr. Benjamim Farah - Permlte 
um aparte, nobre Senador Ruy San:. 
tos? (Assentimento do orador.) -
Também tive a honra de ser colega de 
V. Exa. naquela outra Casa do Poder 
Legislativo e somos colegas desde os 
primeiros dias de reabertura do con­
gresso, isto é, na Constituinte de 1946. 
Depois, tive a honra e a satisfação de 
ser também seu colega em várías co­
missões técnicas, dentre as quais a 
Comissão de Saúde, que elaborou 
aquêle famoso projeto de que resul-· 
tou a criação do Ministério da Saúde 
Tive ainda a satisfação de ser seu 
companheiro na Mesa, que integráva­
mos como secretârios. V. Exa. traz 
para esta casa o brilho da sua inte­
ligência e, para minha satisfação e 
honra, ao vir para o Senado .. voltei a 
encontrar êste grande companheiro, 
que não sàmente honra a Bahia, que 
não sOmente honra o Senado, mas 
honra o Brasil, pela sua inteligência, 
!}ela sua cultura e pela sua Qignidaóe. 

. O SR. RUY SANTOS -Muito obri­
gado,. Senador Benjamin Farah. É 

bondade de V. Exa. 

Mas, Sr. Presidente, continuando: 
(Lendo.) 

Contribuindo com esta Casa p.ara 
que o Legislativo - quanta gente não 
o conhece, o seu papel, as suas virtu-­
des 1 - se torne mais presente no es~ 
tudo e na solução dos grandes problew 
mas naci-onais. Honrado por aqui me 
encontrar. João Mangabeira, apesar 
de unicameraHsta, disse, certa feita: 
«o senado, em que pêse aos extremis­
tas, não desmereceu do Brasil. Hon~ 
rowme de a êle ter pertencido. Foi 
uma instituição grande no Império e 
maior na República." 

Já a minha honra por aqui me en­
contrar é completa. Sempre fui bica­
meralista. Votei duas Constituições­
em 46 e em 67 - e, em ambas as vê­
zes, fui, conscientemente, pelo siste­
ma bicameral. Numa conferência que 
pronunciou· na Universidade de Bra-

sília, o Pro f. Giuseppe Bertiol, ex ... 
deputado e ex-secretário de Estado 
italiano, declarou que "o bicameralis­
mo não ê um bem, porque retarda tU­
do. É um sistema que atrasa a dinâ­
mica político-social dos tempos mo­
dernos." Isto, entretanto, já não se dá 
entre nós. Graças à Reforma Legisla­
tiva· promovida pela benéfica Revolu~ 
ção de março de 64. Nas leis de ini­
ciativa do Poder Executivo, o Chefe 
do Govêrno pode, em caso de urgên~ 
cia, fixar prazo, o estabelecido na 
Constitulção, para o estudo e votação 
da matéria. Já o Prof. Temistocles 
Cavalcanti dlz que "o regime bicame­
ral já teve a sua época" e que a se. 
gunda Câmara f-oi criada para "satis­
fazer a vaidade da nobreza". Mas não 

O Senado continua a existir na~ 

principais democracias do mundo 
embora constituído por processos di· 
f e rentes. O Senado foi previsto n~ 

Constituição americana, por proposb 
dos representantes do Estado de Con­
necticut, com o propósito de consti 
tuir uma Casa onde não existíssen 
grandes e pequenos Estados, garan 
tindo o princípio federativo. Há, as 
stm, carradas de razão quando Carlo 
MaximiHano assevera, em defesa d 
bicameralismo, que. "as grandes as 
sembléia.s, às vêzes mais que os in 
divíctuo.s, são sujeitas ao contágio d 
entusiasmo e do ódio, no domínio da 
fortes paixões". E mais adiante 
~<grandes condutores de homens ava~ 
salam a corporação, pelo seu talent 
atilamento, eloqüência ou audácia." 
êsse avassalamento que, em certc 
momentos, pode .se verificar terá : 
suas conseqüências corrigidas na 01 

tra Casa. 

Mas. Senhor Presidente, se tinúd\ 
mente aqui chego, face à altura < 

Vossas Excelências, Senhores Senadj 
res, enorme ê a minha responsabil 
dade por vir representar a minha g11 
riosa província que aqui estêve semp 
presente, desde o Império, pelos m 
Ih-ores dos seus valôres. Antes de aq 
entrar passei os olhos sôbre a gale1 
expressiva. Debrucei-me sôbre a Vi· 
de c'ada um dos seus integrante 
Examinei~lhes a obra. Avaliei-lhes 
trabalho. E me sinto oprimido. B1 
cando, dentro de mim mesmo, o rr 
lhor da.s minhas fôrças para não J 

perder na caminhada. Como se r 
bastasse a presença de Vossas Ex( 
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Iências, me- encontro faCe a modelos 
baianos lnatingíveis. 

Que galeria! 

O Marquês dt Caravelas - Josê 
Joaquim Carneiro de C(J.mpos- Depu~ 
tado à Constituinte de 1823, Ministro 
em três gabinetes, um dos regente.s do 
Império, com a abdicação de Pedro L 
O Marquês de Nazaré - Clemente 
Ferreira França - também Deputado 
à Constituinte, foi quero aconselhou 
Pedro I a abdicar o trono de Portugal 
em favor de Maria da Glória que seria 
a Rainha D. Maria II, de Portugal. O 
Visconde Cairu ~ José da Silva Lis­
boa - Professor de grego e hebraico 
em Coimbra, bastando para consagrá­
la ter sido o inspirador da abertura 
dos portos brasileiros ao comércio in­
ternacional. O Visconde de Pedra 
Branca -- Domingos Borges de Bar­
ros, diplomado por Coimbra, inspira­
do poeta, íntimo de Bocage e, talvez 
por isso, tendo deixado um livro de 
versos de sentido sexual. Francisco 
Carneiro de Campos, Ministro das Re­
lações Exteriores em dois gabinetes, 
autor de uma nota altiva, elogiada 
por Clóvis Bevilacqua, em resposta ao 
corpo diplomático aqui credenciado, 
que pedia garantias quando da abdi­
cação de Pedro L Luiz JOaquim Duque 
Estrada Furtado de Mendonça - Fur­
tado de Mendonça, que iniciou sua 
vida como magistrado. O Visconde do 
Rio Vermelho - Manoel Inácio da 
Cunha Menezes ~ mediador junto ao 
General Madeira para a cessação das 
lutas quando da independência da 
Bahia. Manoel dos Santos Martins, 
como o Visconde do Rio Vermelho, 
também magistrado e político, esco­
lhido para a vaga deixada pelo Vis­
conde de Cairu. Cassiano Espiridião 
de Melo Matos, escolhido quando da 
morte do Marquês de cara velas. O 
Visconde de Caravelas - Manoel Al­
v-es Branco, Deputado à Constituinte, 
Foi o principal inspirador das idéias 
:iberais insertas na Constituição do 
~mpério. O Visconde de Cachoeira -
~uiz José de Carvalho e Melo - o 
·ormulador das nossas primeiras idéias 
lmericanistas. Francisco de Souza 
laraízo que, quando presidente da 
ninha província, teve que enfrentar o 
evante que entrou para a História 
amo a Sabinada. O Visconde de 1\Ja­
aé - José Carlos Pereira de Almeida 
'orres ~ ex-magistrado1 organizador 

elo oitavo Gabinete do 2.0 Império. 
Manoel Antonio Galvão,, na.scido em 
Salvador, mudou-se para Lisboa oüde 
foi caixeiro, diplOmou-se em Coimbra 
após ter residido em Londres, presi­
dente de várias províncias. Ministro 
da Justiça, quando fêz a pacificação 
do Rio Grande do Sul. O Visconde de 
S. Lourenço - Francisco Gonçalves 
Martins - seminarista, diplomando­
se depois por Coimbra, participando 
em Portugal de lutas politicas locais e 
obrigado a se exílar na Espanha; Mi­
nistro de Estado, deve-se-lhe a cons­
trução da primeira estrada de ferro 
brasileira e a navegação do Ama·zo­
nas. O Visconde de 1\furitiba - Ma­
noel lnácio Tosta - Presidente da 
provincia e ex-Deputado. O Visconde 
de Jequitinhonh<t - Francisco Mon­
tezuma - Deputado à constituinte do 
Império, Ministro das Relações Exte­
rim·es, autor da proposta de abolição 
do trâfico e do projeto de alforria dos 
escravos que entrassem para o Exér­
cito; grande lutador em favor de tô­
das suas idéias, o que lhe valeu o exí­
lio. O Barão de Cotegipe- João Mau­
ricio Vanderlei - que encheu, com 
brilho, boa parte da História do 2.0 

Império; Ministro e Chefe de Gabi­
nete, atuante, zelOso pelo princípio da 
autoridade, de que é prova sua cor­
respondência com Deodoro, quando 
Presidente de província; observador 
sensível tanto que, quando a Prince­
sa lhe disse que ia fazer a abolição, 
respondeu; "A mim só resta isso." E, 
apontando para a porta, e indicando, 
através da janela1 a entrada da baía. 
"E a Vossa Alteza, aquilo". Homem de 
boas maneiras, fino, a quem Ruy, 
classiticando os escravocratas, se re­
feria falando dos "mulatos envergo­
nhados''. vergonha da côr que ne­
nhum de nós hoje possui, - produto 
da fm:ão de três côres que somos, ou 
re.sultB.do do "beijo de três raças" do 
simbolismo de Coelho N(lto. José To~ 
más ?\':tbuco de Araújo, nascido en1 
Salvador, no S. Pedro, representante 
de Pernambuco na Câmara, Presiden­
te da Província de São Paulo, Minis­
tro da Justiça em vários gabinetes, 
"Um eEtadista do Império", do perfil 
de Joaquim Nabuco. Zacarias de Goes 
e Vasconcelos - o grande Zacarias -
que Nabuco lembrava parecer "um 
navio de guerra, com os portalós fe­
chados, convés limpo, os fogos acesos, 
a equipagem a postos, solitário, lna-

bordável, pronto para ação", e de 
quem Machado de Assis, na sua es­
plêndida crônica o "Velho Senado" 
diria: "Zacarias fazia reviver o deba­
te pelo sarcasmo e pela presteza e vi­
gor dos golpes. Tinha a palavra cor­
tante, fina e rápida, com nns efeitDs 
de sons guturais que a tornavam mais 
penetrante e irritante. Quando êle se 
erguia era quase certo que faria dei­
tar S9.ngue a alguém," José Antônio 
Saraiva, nascido no Engenho Quitan­
ga, no Recôncavo Baiano, diplomado 
por São Paulo, foi o grande chefe do 
Partido Liberal, organizador de vários 
gabinetes, autor da primeira Lei Elei­
toral, a da eleição direta; com parti­
cipação ativa na guerra do Paraguai· 
como Presidente da província do Piauí 
edificou Teresina; para quem apela .. 
ria Pedro II, às vésperas da Procla­
mação da República, para organizar 
um gabinete em substituição a Ouro 
Prêto, mas não chegando a se avisto· 
com o Imperador; Senador também 
na. República. Joaquim Jerônimo Fer­
nandes da Cunha, barranqueiro como 
eu, nascido no Urucê, às margens dn 
São Francisco, formado por Olínda. 
grande adversário de Zacarias, não 
aceitando, vez aiiuma, ser ministro 
nem Conselheiro de Estado, tendo re­
cusado a pensão que o govêrno lhe 
deu; estudioso e culto. João José de 
Oliveira Junqueira~ nascido em Sal­
vador, diplomado por Recife, Presi­
dente de províncias e Ministro da 
Guerra no Gabinete Rio Branco· foi 
o autor do parecer da líbertacã~ do 
ventre escravo. Manoel Pinto d~ Sou­
za Dantas, organi~ador do gabinete de 
junho de 1884 e Minístro das Relações 
Exteriores, foi, no dizer de Tobias 
Monteiro "a maior figura da abolicão 
na Câmara Alta.'' Pedro Leão Vel~so, 
filho do Município de Itapícuru na 
Bahia, Presidente da província e Mi­
nistro de Estado. Barão de Pereira 
- Luiz Antonio de Pereira Franco, 
diplomado em Olinda e Ministro d-1.. 
Marinha. 

~stes os Senadores baianos do Im­
pé rio. Ba:Icada de cinco r~prese11 
tantes de início de sete pouco tempJ 
depois. Mas, proclamada a Repúblicg, 
a galeria não perderia a sua grande~ 
za. Ao contrário, se engrandeceria 
ainda mais. E começa riamos com 
Rui Barbosa e Saraiva .. Sanüva qne 
já havia sido Senador no Império e 
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que retornava na República eleito, e 
Rui. O grande Rui. Rui o eterno, 
João Mangabeira, falando sôbre o Se­
nado da República, declarou que era 
"o sólio donde Rul, por mais de 30 
anos, trovejava sua cólera divina e 
arraiava de um clarão de esperança 
os horizontes nacionais". Ou na re ... 
ferêncta do nosso Aloysio de Carva ... 
lho: "digam os a quem a eloqüência 
dt· Rui Barbosa feriu - governos ou 
ir.divíduos - se da tribuna parla­
mentar brasileira, soprou, algum dia, 

· vento de inverno que cortasse tanto! 
E aquêles a quem essa eloqüência ful­
minou, como o chão estremecia às 
CIJnvulsões da sua cólera". Manoel Vi­
torino Pereira, filho de um marcenei­
ro da Ladeira da Preguiça, em Sal­
vador, médico e professor da Facul­
dade de Medicina da Bahia, abolicio­
nista, primeiro Governador da Bahia, 
Vice-Presidente de Prudente de Mo­
raes, de quem divergiu, lançando um 
altivo manifesto à Nação, onde diz: 
"Pode o o r. Prudente de Moraes fi­
car tranqüilo: não há mais possibili~ 
da.de de uma luta entre nós; S. Exa. 
não tem escrúpulos na escolha das 
armas, não é um adversário, não é 
um lntmigo, nem é um cavalheiro. 
Antes, porém, de nos separarmos, é 
mister que eu o empraze para um tri~ 
bunal a que ambos nós devemos com­
parecer"; tribunal que não funcio­
nou. Severino Vieira, filho do Muni­
cipio do Conde, diplomado em Direito, 
por São Paulo, Ministro da Viação no 
Govêrno Campas Sales, Governader 
do Estado, criador de duradoura esco­
la política no Estado; "o severinismo" 
- disse o Prof. Gelásio de Farias -
"ficou e aí está, e perdurará como 
expressão de legítima cultura políti­
ca". Artur Cezar Rios, que ainda es~ 
tudante de medicina serviu na Quer~ 
ra do Paraguai; ex-Presidente da Câ­
mara dos Deputados. Virgilio Clímaco 
Damázio, médico e professor da Fa­
culdade de Medicina da Bahia, gran­
de orador. José MarceUno de Souza, 
diplomado em Direito pela Escola de 
Recife, Deputado Geral no Império, 
Governador do Estado, onde deixou 
a marca da sua ação. Luiz Viana, bar­
ranqueiro do São Francisco; como eu, 
_nascido na· querida cidade de c·asa 
Nova; formado em Direito tambêm 
pela F.scola de Recife; em épocas di­
ferentes da SM4 vida foi chefe de to­
dos os podêres do Estado: Presidente 

do Tribunal de Justiça, Presidente do 
Senado estadual e Governador, quan­
do teve de enfrentar os fanáticos de 
Antônio Conselheiro, cometendo o 
êrro de acreditar ·que se tratava de 
um movimento contra a República. 
Jnsé Joaquim Seabra - o velho Jota 
Jota - diplomado também em Direi­
to pela Escola de Recife, onde foi 
Professor e Diretor; Deputado à Cons­
tituinte republicana e à primeira le­
gislatura; apoiou o golpe de Estado 
que dissolveu o Congresso, mas res­
tabelecida. a ordem constitucional têz 
forte oposição a Floriano, sendo des­
t~rrado para Cucui; anistiado, com­
prometeu-se com a revolta da Arma­
da, exilando-se no Prata. Follider da 
maioria no Covêrno Campos Sales, 
Ministro da Justiça no de Rodrigues 
Alves e da Viação no de Hermes da 
Fonseca; Governador da Bahia po1· 
duas vêzes; no quatriênío Bernardes, 
foi obrigado a deixar novamente o 
País; grande orador; senhor da tri­
buna; irreverente; criador de frases 
de efeito como aquela "povo que cor­
re não é homem", diante da deban~ 
dada de um comício. Antonio Muniz 
Sodré de Aragão - Muniz Sodré -­
diplomado pela Escola de Direito da 
Bahia, onde foi Professor de Direi:o 
Penal, grande orador e debatedor; foi 
ainda Deputado estadual e federaL 
Antonio Ferrão Muniz de Aragão, ba­
charel em Direito pela Faculdade 
baiana, Professor de Economia Polí­
tica da Escola de Engenharia; Depu­
tado estadual e federal; Governador 
do Estado. Pedro Francisco Rodrigues 
do Lago - Pedro Lago - diplomr.do 
em Direito pela Escola do Recife, jor­
nalista, propríetário e redator-chefe 
do Diário da Bahia durante mnito 
tempo; Deputado estadual e federal; 
à vitória da Revolução de Trinta, es­
tava eleito Governador do Estado; se­
verinista, foi fiel à grande escola até 
que faleceu. Miguel Calmon Du Pin 
Almeida - Miguel Calmon - diplo­
mado pela Escola de Engenharia do 
Rio de Janeiro; com apenas 23 anos 
foi Secretârio da Viação da Bahia, no 
Govêrno de José Marcelino, e, com 
menos de 30, Ministro da Viação de 
Afonso Pena, e, posteriormente, Mi­
nistro da Agricultura de Artur Ber­
nardes; foi Deputado federal e era 
um grande conhecedor dos problemas 
econômicos brasileiros. João Manga­
beira, da estirpe privilegiada dos 

Mangabeiras, bacharel pela Faculda­
de de Direito da Bahia, grande cons­
titucionalista, discípulo dileto de Rul, 
Deput~do em vária:; legislaturas, Mi:. 
nistro tle Estado, que num dos poucos 
trabalhos que deixou quando de sua 
passagem pelo Senado, diz com opor­
tunidade que "os chamados direitos 
individuais existem em função e pa­
ra satisfação das necessidades ro­
ciaís". 

Em 1930, entretanto, se interrom­
peria a admirável ação da inteligên­
cia baiana nesta Casa do Congresso 
Nacional. Em 1934, o Senado seria 
restabelecido, mas não como um dos 
ramos do Poder Legislativo: apenas 
órgão de colaboração com a Câmara, 
cuja designação tradicional o tenen~ 
tismo integrado por militares e civis 
quis passar à Assembléia, designação 
combatida por muitos, principalmen­
te pelo paulista Alcântara Machado 
que, na sua cerrada argumentação/ 
se serviu até do argumento de des­
pesa. É que tudo no velho Palácic 
Tiradentes tinha as iniciais C .D. E 
nesse período, foram Senadores pela 
Bahia, Antônio de Garcia Medeiro! 
Neto - Medeiros Neto - que foi < 
seu presidente, de grande tradiçã< 
política no Estado~ um grande advo­
gado, político dos mais fiéis à escoh 
severinista, líder da maioria na Cons· 
tituinte de 34, grande orador. E João 
Pacheco de: Oliveira, bacharel, de tra 
dição política na capital baiana 
Deputado em várias legislaturas·, 
vice-presidente da Constituinte de 3' 

Restabeleclda, em 1946, a vlda de 
mocrãtica no País, não se interrom 
peria a tradição baiana no enrique 
cimento cultural desta Casa. Aloysi 
de Carvalho Filho - Aloysio õe Cai 
valho - o grande mestre do Direi~ 
penalista, dos melhores entre nós, e)i 
Deputado à Constituinte de 34, 0r2 
dor no melhor estilo, escritor, um SI 
vertical de corpo e alma, cujo des1 
parecimento esta Casa, não faz mu 
to, lamentou, quando no desempenl 
de nôvo mandato, das melhores flg1 
ras que a inteligência e a cultu: 
baiana produziram e de quem, 1 
pouco, substituindo~o na Academ 
de Letras da Bahia, diria o Prof. Ne 
son Sampaio que "poucos como ê 
prestaram tão relevantes serviços 
tradição parlamentar e enriquecera 
tanto a nossa vida pública". Rena 
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Onofre de Pinto Aleixo - Pinto 
Aleixo - militar, ex-intervenWr da 
Bahia. Antônio Pereira Moacyr -
Pereira Moacyr - médico, chefe polí­
tico na região sanfranciscana, de 
cujas lutas, por vêzes sangrentas, 
participou; político no velho estilo da 
conversa ao pé-do-ouvido. Landulfo 

-Alves de Almeida - Landulfo Alves, 
agrônomo, ex-interventor na Bahia, 
durante o Estado Nôvo, corn bons ser­
viços à minha terra. Juracy Monte­
negro Magalháes - Juracy Maga­
lhães - militar, um dos chefes do 
movimento de outubro no Nordeste,_ 
ex~interventor e Governador, por duas 
vêzes, da Bahia, Deputado federal e 
Senador, Embaixador em Washington, 
Ministro da Justiça e das Relaçóes 
Exteriores, criador, no meu Estado, de 
outra grande escola de ação política, 
administrador honesto, grande reali­
zador, estudioso dos problemas nacio­
naiS e com grandes .serviços à causa 
pública brasileira, verdadeiro líder, 
meu líder desde 1931 e ainda hoje, 
mesmo quando afastado de atividade 
partidária. Ao ser efeito pela segun­
da vez Governador da Bahia, foi 
substituído no Senado por Ovídio 
Teixeira, farmacêutico, um dos tradi­
cionais chefes do interior baiano, re­
centemente desaparecido. Lima Tei­
xeira, bacharel em Direito, ex-Depu­
tado estadual e ex-Presidente da As­
sembléia Legislativa do meu Estado, 
hoje integrande do Superior Tribunal 
do Trabalho. Otávio Mangabeira, no­
me que é um exemplo de ação políti­
ca, Vereador em Salvador, Deputado 
estadual e federal, Professor da Es­
cola de Engenharia baiana, Ministro 
das Relações Exteriores, admirável 
orador, modêlo perfeito ao ensaio que 
se venha a escrever sôbre a oratória 
parlamentar no Brasil, substituído, 
quando da sua morte, por Aloysio de 
Carvalho. Antonio Balbino de Carva­
lho Filho - Antonio Balbino e Jo­
sapbat Marinho, saídos bá pouco da­
qui, e como que ainda presentes, ex­
pressões do vigor intelectual, ambos, 
bacharéis e professôres de Direito; 
aquêle ex-Deputado estadual e fe~ 
:leral, ex-Ministro·de Estado e ex-Go._ 
vernador; e êste ex-Deputado estadual 
~ ex-Secretário de Estado. 

Esta, Senhores Senadores, a repre­
.entação da Bahia que, do Império 
'té 11oje, passou pelo Senado, Gale-

ria destacada. Galeria de valõres. De 
estadistas. De que fêz parte "um es­
tadista do Império", do perfil de Na­
buco e "o estadista da República" da 
Ct)nfei'ência de João Mangabeira. E 
a ela vem se juntar, descolorido, apa­
gado, o meu retrato. Espero, porém, 
em Deus contribuir para que nêle 
existam, amanhã, ao menos os tra­
ços Vivos do meu trabalho. Em defesa 
dos interêsses nacionais. Pelo prestí­
gio crescente (iesta Casa. A serviço 
da democracia. 

A democracia, antes de ser regime 
político para uma comunidade, é um 
comportamento indh:idual. Cada ser 
humano tem o direito de pensar, de 
defender sua idéia, de lutar por fazê­
la, um dia, a idéia de todos. Nenhum 
de nós, entretanto, pode agasalhar a 
pretensão de in1pô-la. Mas de torná­
la aceita pela maioria, à fórça ape­
nas da própria idéia. Enquanto isso 
não Se verificar todavia, só nos cabe, 
democràticamente, acatar o que é 
idfia dos demais. 

Não se é democrata por que se diz 
que é. Mas praticando a democracia. 
Não distorcendo, nem faltando à ver­
dade, nem caluniando, nem seqües~ 

trando, nem espalhando o terror. A 
democracia não é, nos dias de hoje, o 
sistema de quando da sua criação. 
Nem aquela democracía que passou a 
ser adjetivada, numa demonstração 
de que se mudava. A democracia re~ 
publícana, a social, a cristã, até a au~ 
to ri tária, ou a pleonástica "democra~ 
cia popular". Democracia que já não 
pede nôvo adjetivo; antes impõe outra 
preposição. Em vez de pelo povo, para 
o povo. Regime do povo para o povo. 
A serviço do povo. 

J!:sse, aliás, o .sentido, ou o propó­
sito democrático da revolução de 
mar(;o de 64. Não buscamos copiar 
modelos externos. Temos os olhos 
voltados apenas para o Brasil. Para 
os milhões de brasileiros ainda margi­
nalizados, social, econômica e educa­
cionalmente. "Povo que é pobre não 
se educa; e porque não se educa não 
enriquece". O Brasil, entretanto, com 
vastas áreas ainda subdesenvolvidas, 
busca. contrariar aquela afirmação. E 
está contrariando. E educa, apesar da 
pobreza, para prosperar. Remodela ou 
reforma os seus- sistemas de ensino 
em todos os graus. Procura se apro-

x:imar da era tecnológica. E êsse ca­
minho é aberto com as novas vias de 
comunicação que o govêrno federal 
vem abrindo após a revolução. Unin­
do os vários· povos brasileiros. Escla­
recendo. Educando. Fazendo a unida­
de nacional. Criando condições para 
o restabelecimento da plena demo­
cracia. Não a platônica. Ou a dos dis­
cursos vazios. Nem a adjetivada. Mas 
a da ação. Para o povo. Em favor do 
Brasil. 

Estarei ainda a trabalhar pelo pres­
tígio crescente desta Casa. Como me 
esforcei em favor da outra. Fortale­
cendo o Poder Legislativo pela ação. 
Tornando-o atuante, vivo. Parlamen­
to que vem de parler, de pariare. Casa 
em que se paria muito como dizia Gil­
berto Amado. Mas não só falar. Não 
sou contra o falar. Ainda agora estou 
parlando. A fala é a nossa arma. Mas 
não basta falar. É preciso agir. Agir 
estudando os problemas brasileiros. 
Debatendo-os. Anulando possíveis dis­
torções. Buscando soluções. "A política 
é a arte do possível". E, dentro dêsse 
possível, há muito que fazer. E bem 
feito. Não basta alegar, tanta vez irn~ 
procedentemente. Frente ao mal temos 
que apontá-lo. O mal, contudo, não 
pode ser inventado, tão ao gôsto Ue 
tantos. O Congresso precisa se apa­
relhar, dinamizar-se, enveredar pela 
técnica que é a hora do mundo. Mas 
pouco valerão tõdas as reformas, as 
melhormente inspiradas e melhor­
mente traçadas, se não fizermos are­
forma dentro de nós mesmos. Quanto 
a mim; dentro das minhas possibili­
dades, busco fazê~la. Cuido de me re­
formar. Nos meus métodos de ação. 

A fôrça do Poder Executivo advém 
principalmente do material que tem 
à mão para o traçar dos planos de 
govêrno. Do conhecimento perfeito das 
questões nacionais. Mas o Congres­
so também é govêrno. Legisla. Fisca­
liza. Aponta soluções. Um publicista 
all!ericano afirmou que o Poder Legis­
lativo ali sô passou a falar, de igual 
para igual, com o Poder Executivo­
e mais que isso a agir - quando se 
aparelhou, quando passou a contar 
com uma boa assessoria técnica. Ne­
nhum de nós pode ter a pretensão de 
saber tudo, de i!i.ecidir, por si só, sôbre 
tudo. Mas poderá decidir consciente­
mente com a ajuda de um bom as­
sessor. Não para dizer ao legislador 
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com.o deve falar, ou se pronunciar, ou 
lhe impondo uma conduta. Porém lhe 
armando a questão, dando-lhe tôdas 
as coordenadas. Os prós e os contras 
de cada questão. Para a nossa de­
cisão. Para a decisão que será de cada 
um de nós. Nós somos os políticos. 
"Os técnicos de idéias gerais". o es­
pecializado pode ver fundo. Mas só vê 
para baixo: não enxerga para os 
lados. Pode não ter condições para 
sentir a repercussão social da medi--: 
da que, tecnicamente, está bem ins­
pirada. É que nós somos os técnicos 
da política. E polítfca no bom sentido. 
A verdadeira, da· observação de Ruy. 

E sempre em defesa dos interêsses 
nacionais. Não nacional do desejo de 
muitos. Não o nacional aspeado. Não 
o nacional de olhos voltados para o 
internacional, ou não nacional. Mas 
para o nacional nacional mesmo. O 
nacional brasileiro. Que para ser na­
cional, ou brasileiro, não pode aten­
der apenas a c:ertos grupos, nacionais 
ou brasileiros. InterêsSe que é pelo 
todo. Dai a obra de integração a que 
se devota. o eminente Chefe do Go­
vêrno. Iritegração de classes como de 
regiões. Os poderosos da fortuna pre­
cisam se convencer do dever de olhar 
par-a o lado e sentir a miséria em seu 
derredor; os infortunados têm o di­
reito de lutar por sua integração na 
comunidade nacional. 

O Sr. Guido .Mondin - Permite-me 
V. Exa.? 

O SR. RUY SANTOS - Pois não. 

Q Sr. Guido 1\fondin - Noto, nobre 
Senador, que V. Exa. está a concluir 
seu discurso . .Então, me permiti a. êste 
aparte, em face de observações que 
eu fazia de lá, da Mesa. 

O SR. RUY SANTOS - Muito obri­
gado a V. Exa. 

O Sr. Guido Mondin - Hoje nesta 
Casa sentimos o baiano. V. Exa., que 
começou aquí atendendo à ãrida ta­
refa que conhecemos tão bem, de 
orientar a Ordem .do Dia em nome da 
Maioria, V. Exa. hoje aparece tal qual 
o conhecemos: aquela inteligência, 
aquela erudição baiana. Então - e 
c11rioso - o nobre colega está a pro­
nunciar um discurso que - sei - te­
riamos ouvido nos primeiros dias de 
sua. posse. E. o curioso está em que 

- todos ouviram - foi V. Exa. sau­
dado por dois. colegas antigos que, 
como V. Exa., vieram da Câmara dos 
Deputados. Então, nós, hoje, quere­
mos dizer que o esperávamos. E, por 
isso, êste aparte tem o sentido de 
saudação dos antígos da Casa, dos ve­
teranos do Senado. Quero também 
Iembr'ar que, no início de sua oração, 
cheia de beleza literária. falava 
V. Exa. na Casa que se deixa, onde 
tanto fica de nós mesmos, porque, até 
inevitável - pedaços de vida que fi­
carão contando a outros o que ali se 
passou. Então, queremos dizer nesta 
tarde, quando V. Exa. pronuncia o 
discurso que teria feito no início desta 
Sessão Legislativa, que aqui V. Exa. 
encontrará uma Casa muito capaz de 
matar tôdas as saudades. Aqui tam­
bém V. Exa. encontrara tudo aquilo 
que deixou e há de sentir, com o tem­
po, esta coisa que para muitos é difi­
cil compreender, de como as legen­
das desaparecem, para que paire sô­
bre elas o afeto que os homens de 
verdade sabem ter uns com os outros, 
afeto feito de fraternidade, de cora­
ção. É esta Casa, nobre Senador Ruy 
Santos, que o recebe, e embora fa­
zendo-o de uma forma tardia, tenha 
certeza V. Exa. de que nós, os vete­
ranos, o esperãvamos. 

O SR. RUY SAl:'ITOS - Muito obri­
gado a V. Exa. O aparte do eminentE! 
Senador Guido Mondin. eminente re .. 
presentante gaúcho, vem ao fim do 
meu discurso. 

Eu nunca compreendi, Sr. Presidt!n­
te, Srs. senadores, porque nas Aca­
demias de Letras, o discurso de recep­
ção vem no fim. Quem recebe o imor­
tal deveria falar no comêço, mas, nas 
Academias de Letras, fala no fim. 
Recebo o aparte de V. Exa. como uma 
espécie de recepção carinhosa ao seu 
velho companheiro. Muito obrigado a 
V. Exa. 

Continuando, Sr. Presidente: 

(Lendo.) 

O meu Nordeste das páginas dolo­
rosas de Rachael de Queiroz, de Gra­
ciliano, de José América, de Zé Lins, 
- "onde o homem é maior que a 
terra" - dá a sua arrancada, com 
consciência e decisão - e com a com­
preensão nacional, vale reconhecer 
- e jã não há como detê-lo. E o Nor-

te inicia também a sua caminhada, 
através ainda os incentivos fiscais, as 
obras de integração, a colonização, o 
preenchimento dos seus espaços va­
Zios apesar de férteis. E com isso, em 
pouco, seremos um só Brasil, um só 
povo. sem os desníveis regionais, sem 
os contrastes econômicos. 

O Sr. Ruy Carneiro - V. Exa. dã 
licença para um aparte? (Assenti· 
mento do orador.) -Endossando in­
teiramente as palavras do eminente 
Senador Guido Mondin - nós somos, 
talvez com exceção do Senador Filinto 
Müller, os Senadores mais antigos, 
porque temos vinte anos de Casa -
quero dizer que recebemos V. Exa-., 
que teve uma passagem magnífica na 
Câmara dos Deputados, onde atuou 25 
anos, e trouxe para esta Casa a sabe­
doria e a classe de grande Parlamen­
tar. O Senador Guido Mondin acabou 
de dizer, que, aqui, V. Exa. ficou ao 
lado do Líder da ARENA e do Govér­
no, do Senador Filinto Müller, fisca­
lizando os nossos trabalhos com sa­
bedoria, com classe. V. Exa. pode ficar 
certo e tranqüilo, nós estamos ouvin­
do o seu discurso com encantamento. 
V. Exa., nesta Casa, está-se conduzin­
do de maneira admirável. Não é que 
os outros Deputados que vieram para 
cá não tenham as mesmas condições, 
a mesma classe de V. Exa., como Par­
lamentar. É que, de modo geral, os 
Deputados têm um sistema especial 
de trabalhar. No contacto com os Se­
nadores, neste ambiente de modera­
ção. de cuida'do na maneira de nm 
conduzirmos, os jovens deputados lo­
go compreendem a maneira de traba­
lharmos. V. Exa. até com a beleza dE 
seus cabelos brancos, aqui, nesta Casa 
pode sentir-se à vontade por011e n'l· 
rece que V. Exa. é o mais antigo dl 
todos os Senadores. 

O SR. RUY SANTOS - Obrigado 
V. Exa., eminente Senador da Paraíba 
Mas V. Exa. se deixou trair pelo pre 
nome. a sua bondade é fruto de ser 
mos xarás, de maneira que só por iss 
compreendo a sua gentlleza. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa. m 
concede um aparte? 

O SR. RUY SANTOS - Ouço o nc 
bre Líder do meu Partido. 

O Sr. Filinto Müller - Nobre Sem 
dor Ruy Santos, não pensava e1 

{ 
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apartear o magnífico e brilhante dis­
curso de V. Exa., que, além do mais, é 
uma página da nossa História, COJ:ll a 
citg.ção de nomes de baianos eminen­
tes que tanto honraram o Senado, 
que tão bem serviram ao Brasil. Mas 
V. Exa. está ao final de sua oração. 
Ouvi aqui o testemunho do nobre Se­
nador Guido Mondin e, agora, do 
eminente senador Ruy Carneiro. E, 
como o mais antigo dentre os Sena­
dores - veja V. Exa., faço essa con­
fissão, como o mais velho dos Sena­
dores - velho no sentido de estar há 
mais tempo desempenhando o man­
dato de Senador - quero também 
confirmar as palavras dos nobres Se­
nadores Guido Mondin e Ruy Car­
neiro e dizer que, nesta Casa, que nós 
realmente o esperávamos. Antes de V. 
Exa. vir para o Senado, eu já havla 
tido a feliz oportunidade de convidá~ 
lo para a Liderança. Nós o esperáva~ 
mos porque sabiamos que viria p'ara 
cá, como outros eminentes ex-Depu~ 
tados e outros Senadores não Depu­
tados, com alto valor. v. Exa. é um 
homem que está à altura dos Sena­
dores da Bahia. E V. Exa. vem desem~ 
penhando o mandato não só corrí efi­
ciência, com dedicação, com simplici­
dade, mas também com brilho. V. Exa. 
pode estar tranqüilo e deixar de lado 
a tin1idez, porque está ao mesmo nível, 
à mesma altitude daquelas grandes 
figuras do Império e da República, 
que tanto honraram seu Estado mas 
que também serviram a nossa Pátria. 
Eu me sinto muito feliz de, neste mo­
mento, dar êste testemunho que, estou 
i3erto, representa o pensamento de 
todos os nossos companheiros de ban­
~ada, que vêem em V. Exa. um ho­
:nem de bem, um homem digno, um 
homem inteligente, um homem culto 
~ um patriota, sobretudo, que coloca 
teima de tôds.s as questões e de todos 
)S i:rlterésses os altos interêsses do 
3rasil. 

O SR. RUY SANTOS - Agradeço ao 
!minente Líder, a quem devo, Sr. Pre­
:idente, a responsabilidade do coman­
to parcial cta grande bancada da 
I.RENA, nesta Casa, comando que 
·xerço sob a inspiração de S. Exa. e 
ob as suas recomendações. 

(Lendo.) 

Aqui estou, Senhor Presidente; com 
sse propósito. E me desculpem· Vos-

sas Excelências, Senhores Senadores, 
ter procurado chegar a essa altura. 
De tão alta Casa. Espero, todavia, 
não diminui-la. Estou certo que não 
a macularei. E farei a minha parte, 
a minha ação, à base do trabalho de 
tôdas as horas, já que me faltarão 
"fngenho e arte". Do amor constante 
ao Brasil e às instituições democráti­
cas. E contarei para isso com o exem~ 
plo de Vossas Excelências. E, a mais: 
com a ajuda de Deus. (Muito bem! 
PaJmas. O orador é cumprimentado.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

~vmton Trindade - Alexandre Costa 
- Clodomir Millet - Wilson Gonçal­
ve:; - Domício Gondim - Milton Ca­
bral - Paulo Guerra - Augusto 
Franco - Antônio Fernandes - Hei­
tor Dias - João Calmon - Vascon~ 
celas Torres - Gustavo Capanema­
Milton Campos - Franco Montoro -
Orlando Zancaner- Benedito Ferrei­
ra·~ Emival Caiado- Osires Teixeira 
- Filinto Müller - Accioly Filho -
Mattos Leão - Celso Ramos - Lenoir 
Val'gas. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Esgotada a hora do Ex­
pediente. 

E.stão presentes 59 Srs. Senadores. 
Há número regimental. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.O 52, de 1971. de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarq_uiva­
mento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 20/69, que "submete con­
cessiio de energia hidráulica a 
planejamento geral, e dá outras 
providências". 

Em votação o requerimento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
v&m queiram permanecer sentados. 

(Pau,.a.) 

Está aprovado. 

O projeto a que se refere o reque­
rimento será desarquivado, feita a 

reconstituição do mesmo, se neces­
sária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin · 
denberg) 

Item 2 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 53, de 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva­
rnento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 16/69, que "dispõe sôbre 
a publicação e distribuição de 
mú'iicas populares brasileiras, e 
dã outras providências". 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro · 
vam queira:'l'l permanecer sentados. 

·(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto a que se refere o requeri" 
mento será. desarquivado, feita a re­
constituiçáo do mesmo, se necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin 
r~enberg) -

Item 3 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 54, de 1971, Je 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 8/69, que "cria, na 1.a 
Região da Justiça do Trabalho, 
lO (dez) Juntas Ambulantes de 
Conciliação e Julgamento, com o 
objetivo de tornar rápida e efetiva 
a Justiça Trabalhista no interior". 

Em votação o requerimento. 
• 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Está aprovado. 

O projeto a que se refere o requeri­
mento será desarquivado, feita a re­
constituição do mesmo, se necessá,ria. 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 4 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 55, de 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
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Torres, solicitando o desarquiva~ 
mento do Projeto de Lei do Sena­
do n,0 57, de 1968, que "dispõe sô~ 
bre a aposentadoria das Aeromo~ 
ças, e dã outras providências". 

Em votação o requerimento .. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
qUeiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto a que se refere o requeri· 
menta será desarquivado, feita a sua 
reconstituição, se necessária. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
.denberg) 

Item 5 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 80, de 1971, de au­
toria do Senador Osires Teixeira, 
solicltando a constituição de uma 
Comissão Externa para represen­
tar o Senado na Exposição Agro­
pecuária a realizar-se em Goiânia, 
de 29 de maio a 5 d~ junho. 

Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam 
.queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

De acôrclo com as indicações das Li­
deranças, designo para compor a Co­
missão os Srs. Senadores Osires Tei­
xeira. Paulo Guerra e Benj amín Fa­
rah. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

ltent 6: 

Votação, em turno único, do 
Requerimento n.0 56, de 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 13/69, que acrescenta pa­
rágrafo ao art. 3.0 da Lei 11.0 4.090, 
de 13-7-62, que dispõe sôbre a gra­
tificação de NataL 

Em votação. · 

Os . Senhores Senadores que apro­
vam o requerimento, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O projeto será desarquivado, feita a 
reconstituição do mesmo, se necessá­
ria. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) 

Item 7: 

Votação, em turno único, do 
Requerímento n.O 57, d_e 1971, de 
autoria do Senador Vasconcelos 
Torres, solicitando o desarquiva­
rnento do Projeto de Lei do Sena­
do n.0 2, de 1968, que descentrali­
za o Conselho Federal de Educa­
ção, e dá outras providências. 

Em votação. 

o Sr. Ruy Santos - Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE /Carlos Lin· 
denberg) -Tem a palavra o Sr. Sena· 
dor Ruy Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Para encami· 
nhar a votação. Sem revisão do ()ra· 
dor.) - Sr. Presidente, apenas Para 
uma declaração, em nome da lidel'an­
ça. 

Como vêem V. Exa. e a Casa, estou 
votando favotàvelmente a todos re·· 
querimentos de desarquivamento. En-. 
tre êsses hã um que .cria Junta~ d1~ 

Conçíliação, projeto-lei flagrantemen­
te inconstitucional, no meu mod() de 
ver. Estou_, porém, votando pelo de­
sarquivamento em atenção ao colega 
que os subscreveu, para que as comis­
sões se pronunciem. 

n:ste que estamos votando agora 
desdobra o Consel110 Federal de Edu­
cação em outros conselhos: um para 
o Norte, outro para o Nordeste etc. o 
que quebra a unidade do órgão, que 
não pode estar traçando normas aqui 
e acolâ. 

Estou votando sempre, sistemàtíca­
mente, pelo desarquivamento, para 
gue as comissões opinem, sem que o 
voto, agora, implique num voto favo­
rável, quando o projeto voltar ao p~.e­

nário. 

O Slt. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Em votação o requeri­
mento. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 

Aprovado. 

Será desarquivado o projeto, feita, 
se necessária, a reconstituição do 
mesmo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) 

Item 8: 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 58, de 1969, de au­
toria do Senador Vasconcelos Tor­
res, solicitando o desarquivamen­
to do Projeto de Lei do Senado 
n.0 5/65, gue declara de utilidade 
pública a Fundação Falcão Netp, 
sediada em Volta Redonda, Esta. 
do do Rio de Janeiro. 

Em votação. 

Os Senhores Senadores que o apro­
vam, queiram permanecer sentados 

(Pausa.) 

Aprovado o requerimento, o projet< 
será desarquivado, feita, se necessá­
ria, a reconstitnição do meSmo. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin 
denberg) -

Item 9 

Discussão, em turno suplemen 
tar, do Substitutivo do senad 
(apresentado pela Comissão d 
Finanças como conclusão de se 
Parecer n.0 716, de 19681 ao Prc 
jeto de Decreto Legislativo n.0 I 
de 1967 ln.0 303-A/67, na casa é 
origem), que reforma decisão c 
Tribunal de Contas da Uníáo, pt'< 
ferida aos 9 de agõsto de 1966, d1 
negatória de registro de contr: 
to e seu têrmo aditivo celebrac 
entre a Superintendência do Pl: 
no de Valorização Econômíca < 

Amazônia e a Montor-Montre 
Organização Industrial e Econ­
mia S. A. {Substitutivo aprova1 
na Sessão de 18-5-71). 

Em· discussão o substitutivo, ent tu 
no suplementar. 
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Se nenhum dos Srs. Senadores dese­
jar fazer uso da palavra, darei por en­
c·errada a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Encerrada a discussão sem emen­
das~ o substitutivo será dado como ·de­
finitivamente adotado, sem nova vo­
tação, nos têrmos do art. 319 do Re­
gimento Interno. 

A matéria irá à Comissão de Re­
dação. 

e o seguinte o substitutivo 
aprovado: 

EMENDA SUBSTITUTIVA 
N.0 1-CF 

Dê-se ao Projeto de Decreto Legis­
lativo n.o 13, de 1967, a seguinte re­
dação: 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 13, de 1967 

''Reforma decisão do Tribunal 
de Contas da União, proferida aos 
9 de agôsto de 1966, denegatória 
de registro de contrato e seu têr­
mo aditivo, celebrado entre a Su­
perintendência do Plano de Valo­
rização Econômica da Amazônia 
e a I\lontor-Montreal Organiza­
ção Industrial e Economia S. A." 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É reformada a decisão 

denegatória do Tribunal de Contas da 
União, proferida aos 9 de agõsto de 
1966, para efeito de aprovar o con­
trato de 25 de maio de 1966 e seu 
térmo aditivo de 12 de julho de 1966, 
:!elebrados entre a Superintendência 
jo Plano de Valorização Econômica 
ja Amazônia e a Monto-r-Montreal 
:>rganização Industrial e Economia 
3. A. 

Art. 2.0 
- f:ste Decreto Legislativo 

mtrará em vigor na data de sua pu­
>licação, revogadas as disposições em 
:ontrário." -

O ~R. PRESIDENTE !Carlos Lin· 
lenberg) 

Item 10 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

41, de 1970, de autoria do Sr. se-

nadar José Etmírio de Moraes, que 
declara de utilidade pública a 
"Congregação dos Missionários 

. Discípulos da Santíssima Trinda­
de", com sede em Caetês, Estado 
de Pernambuco, tendo Pareceres, 
sob n.os 735 e- 736, de 1970, das Co­
missões de Constituição e Justiça, 
pela constitucionalidade e juridi­
cidade; de Finanças, favorável. 

Em discussão o projeto em primei­
ro turno. 

O Sr. Ruy Carneiro - Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Com a palavra o nobre. 
Senador Ruy carneiro. 

O SR. RUY CARNEIRO (Não foi 
revisto pelo orador.)- Sr. Presidente, 
de:;ejo falar sôbre esta matéria. 

O Senador José Ermírio de Morais, 
qut~ pertencia aos quadros do nosso 
Partido, o MDB, lamentàvelmente, não 
voltou ao Senado. Indiscutivelmente 
grande figura, para o Senado da Re­
pública, quando os pernambucanos o 
mandaram, desempenhou, brilhante­
mente, o seu mandato, nesta Casa. 

Apresentou o Projeto n.0 41 que V. 
Exa. acaba de anunciar e pôr em dis­
cussão, declarando de utilidade pú­
blica a Congregação dos Missionários 
Disdpulos da Santíssima Trindade: 
com sede em caetés, no Estado de 
Pernambuco. 

Sábado passado, Sr. Presidente, re­
cebi uma carta do Arcebispo de Gara­
nhuns, Dom Luiz Gonzaga cta Silva 
que estêve em visita pastoral a Cae­
tés. Estava tão preocupado com a 
aprovação desta matéria, no Senado, 
que me fêz uma carta - certamente 
deve tê-la feito aos representantes de 
Pernambuco, Srs. Senadores João 
Cleo:fas, Paulo Guerra e Wilson Cam­
pos. 

O Sr. João Cieofas - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. RUY CARNEIRO - Pois não. 
O Sr. João Cleofas - Desejo escla­

recer e salientar que foi de minha ini­
ciativa o requerimento, pedindo o de­
sarquivamento dêste Projeto, realmen­
te de significação -social e de grande 
utilidade para aquela região. 

O SR. RUY CARNEIRO - Agradeço 
o esclarecimento do nobre Senador 
João Cleofas . 

Estou aqui, na Tribuna, para plei­
tear do senado da República a apro­
vação desta matéria, que não signi­
ficará ônus para o Pais; pelo contrá­
rio, só benefícios levará àquela regiãq. 

A aprovação do projeto, conside­
rando de utilidade pública a Congre­
gação dos Missionários Discípulos da 
Santü~sima Trindad.e, não importará, 
como já o disse, em· despesas para_ a 
Nação. 

O que se pleiteia virá, apenas, criar 
uma situação especial para aquela 
Congregação do que já goza ·outras 
entidades congêneres. 

Não conheço aquêle eminente Pre­
lado, mas êle declarou que acompa­
nhava minha vida e meu trabalho no 
Estado da Paraíba, razão por que sabe 
que sou prOfundamente católico. Pe­
diu-me, então, que usasse da palavra, 
no plenário do Senado, no sentido de 
aprovar êste projeto, de autoria do ex­
Senador José Ermírio. 

É o que estou fazendo. 

Assim, confio em que o Líder do 
Govêrno, o Líder da ARENA e os Srs. 
Senadores aqui presentes apóiem esta 
matéria. (1\'luito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Continua em discussão. 

O Sr. Ruy Santos - 1Sr. Presidente, 
peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr, Ruy 
Santos, como Líder da Maioria. 

O SR. RUY . SANTOS - (Não foi 
revisto p"elo orador.) Sr. Presidente, 
hoje, mais do que nos outros dias, 
pela gentileza com que fui ouvido e 
fui tratado pelo Plenário, é mais do 
que doloroso ter que divergir dos emi­
nentes companheiros quanto ao pro­
jeto, ora em discussão, que considera 
de utilidade pública a Congregação 
dos Missionãrios Discípulos da San­
tíssima Trindade. 

Acho que essa instituição merece 
ter· utilidade pública. LembrO-me, Po­
rém, Sr. Presidente, de que, ainda no 
Palácio Tiradentes, quando nós vota-
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mos uma serte de projetos desta na­
tureza e quando víamos outros, tam­
bém, concedendo isenção de impostos 
para importação de material, votamos 
leis gerais para retirar da tramitação 
do Congresso concessões de utilidade 
pública ou de isenção de impostos. A 
Lei n.0 91, de 1935, .sancionada pelo 
Presidente Getúlio Vargas. quando 
Ministro da Justiça o Sr. Vicente Ráo, 
determina as regras pelas quais as 
entidades são declaradas de utilidade. 
pública. E no Rio de Janeiro, quando 
Ministro da Justiça o atual Deputad<l 
Pedroso Horta, houve a regUlamenta~ 
ção dessa lei com as normas de como 
se devia fazer e, por último, no tem~ 
po do Presidente Costa e Silva, êste 
decreto foi até alterado, simplifican~ 
do-se o assunto. 

No mês passado, instituições da Ba~ 
hia, por decreto de utilidade pública 
baixado pelo encaminhamento nor­
mal ao Poder Executivo, ob-tiveram o 
reconhecimento de utilidade pública. 
Faz-se petição ao Ministro da Justiça, 
juntam-se os documentos todos e, en­
tão, a entidade é declarada de utili­
dade pública. A instituição é, obriga­
tOriamente, declarada. de utilidade 
pública desde que atenda àqueles re­
quisitos. 

Por éste motivo, lamentàvelmente, 
com todo () aprêço que tenho pela 
Igreja- pois sou católico -, com todo 
o apréço que tenho a essa instituição, 
sou contra a aprovação do projeto em 
tela, considerando de utilidade públi­
ca a Congregação dos Missionárit>s 
Discipulos da Santíssima Trindade. 
Ainda ontem ou anteontem, foi apre­
sentado projeto considerando outra 
instituição de utilidade pública. 

Parece, Sr. P"residente, que não de­
vemos aprovar esta matéria. 

Há lei que traça as normas para a 
declaração de utilidade pública. Por­
t(.!,.nto, não deve o Congresso estar to­
mando a iniciativa, criando proble­
mas. Pode, inclusive, o Presidente da 
República vetar, pelo motivo que aca­
bo de expor. 

Assim, lamentàvelmente, em nome 
dà Liderança, voto contra o projeto, 
pedindo desculpas ao meu eminente 
companheiro, Senador João Cleofas, 
que foi quem requereu o desarquiva­
mentn. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Continua a discussão. 

O Sr. Nelson Carneiro - Peço a 
palavra, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Nelson Carneiro, Líder da Mi­
noria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sr. 
Presidente, pelos motivos expostos da 
tribuna pelo nobre Senador Ruy Car­
neiro, com a colaboração e a solida­
riedade do ilustre Senador João Cleo­
fas, a Minoria vota a favor do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Continua a discussão. 

Se nenhum dos Senhores Senadores 
quiser usar da palavra, encerrarei a 
discussão. (Pausa.) 

Encerrada. 

Em Votação. 

Os Senhores Senadores que apro­
vam o Projeto queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O projeto será arquivado. 

:É: o seguint~ o projeto rejeitado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 41, DE 1970 

Declara de utilidade pública a 
ucongregação dos Missionários 
Discípulos da Santíssima Trin·· 
dade", com sede em Caetés, Esta .. 

. do de Pernambuco. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- É declarada de utilidade 

pública, para os efeitos legais. a "Con­
gregação dos Missionários Discipulos 
da Santíssima Trindade", com sede 
em Caetés, Estado de Pernambuço. 

Art. 2.0 
- Esta Lei entra em vigor 

na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) -Esgotada a matéria cons­
tante da Ordem do Dia. Há oradores 
inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lou­
rival Baptista. 

O SR. LOURIVAL .BAPTISTA (Lê 
o seguinte discurso.) - Senhor Presi-

dente, Senhores Senadores, há pouco 
mais de um mês, ou, precisamente, 
dia 14 de abril próximo passado, tive­
mos o ensejo de, desta tribuna, depois 
de enaltecermos o trabalho do digno 
Ministro das Minas e Energia, Profes­
sor Antônio Dias Leite, em favor do 
Nordeste, darmos conhecimento da 
informação que recebemos. df': Sua Ex­
celência, segundo a qual o Govêrno 
decidira proceder, no País (' no Exte­
rior, "concorrência para exploração 
das valíosas jazidas de sais de potás­
sio existentes no subsolo sergipano". 
Naquele mesmo discurso focalizamos 
a visita que, na semaria anterior, ha­
via feito a Sergipe, em viagem de ins­
peção à região de produção, o ilustre 
Presidente da PETROBRAS. General 
Ernesto Geisel, que, em conversa com 
o digno Governador Paulo Barreto de 
Menezes, afirmara que "o expediente 
para abertura de concorrência inter­
nacional para exploração de potássio, 
em Sergipe, já havia sido encaminha­
do ao Excelentíssimo Senhor Presi­
dente da República, pelo Ministro Dias 
Leite e que a PETROBRÁS iria ter 
participação na emprêsa encarregada 
de fazer a exploração". 

Tais afirmativas, Senhor Presidente 
e Senhores Senadores, trouxeram-nos 
a convicção de que tão importante 
iniciativa, com reflexos diretos e va­
liosos na economia sergipana, breve 
seria realidade. Por isso mesmo é que 
já nesse mesmo pronunciamento ~ 

que vimos de fazer referência, quise· 
mos enfatizar que, "dentro de algmr 
tempo. estaríamos participando da: 
gestões para implantar o projeto in· 
dustrial nordestino da maior signifi· 
cação econômica". 

Fizemos tal pronunciamento e tã· 
decidida afirmativa porque bem co 
nhecemos a visão e o espírito públic 
de homens do porte do General Er 
nesta Geisel e do Professor Dias Leit! 
aos quais a Revolução confiou a dire 
ção de Ministérios e órgáos da ma1 
alta importância. 

A Revolução imprimiu uma nov 
mentalidade administrativa em q1.: 
só predominam os interêsses reais d 
Nação. Já não prevalecem as reivir 
dicações insubsistentes de grupos c 
classes, qualquer que seja a sua proc! 
dência. Põdenios mesmo dizer que h< 
je tem propriedade a patriótica afi 
mativa de que não mais existem E 

1 
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tados grandes ou pequenos, quando em 
jógo está o interêsse da Pátria, por­
que grande é apenas o Brasil. 

Eis que, com emoção profunda e 
contentamento sincero, lemos no Diá. 
rio Oficial da União: do dia 17 do cor­
rente, minucioso edital de licitação 
pública da Companhia de Pesquisa de 
Recursos Minerais, assinado pelo ope­
roso Presidente Ronaldo Moreira da 
Rocha, para, após o julgamento das 
propostas, a exploração do potássio 
em Sergipe, à base do relatório-proje­
to onde se encontram o~ principais 
dados referentes aos trabalhos de pes­
quisas realizados na área apontada. 
Pelas minúcias do documento bem se 
pode avaliar a um só tempo o valor 
da iniciativa e as cautelas de tôda or­
dem que ali se consubstanciam na 
louvável preocupação de se garantir o 
bom êxito do empreendimento e a 
salvaguarda de uma riqueza que in­
teressa à própria economia nacional. 

Como se vê da introdução do Edi­
tal, as referidas pesquisas revelaram 
importantes depósitos, não sOmente de 
sais de potássio e magnésio, mas, 
também de outros minerais, com re­
servas expressivas que se traduzem em 
bilhões de toneladas, como os casos 
da silvinita, carnalita, taquidrita e 
halita. Frise-se que tudo isso partiu 
de um trabalho cuidadoso e previden­
te que tem constituído a norma de 
ação do govêrno que se instalou no 
Brasil, com a vitória da Revolução de 
1964. 

Para que se tenha uma idéia da 
exata proporção do empreendimento, 
basta citar que um dos itens do Edital 
estabelece que o preço-base para ex­
ploração das jazidas está dividido em 
três partes: uma fixa, outra variável 
e sôbre-preço. Só a importância da 
parte fixa ascende a sete milhões e 
seiscentos mil cruzeiros, dividida em 
sete parcelas, sendo a primeira de um 
milhão e novecentos mil cruzeiros, 
paga no ato de assinatura do contrato 
~ as outras seis de valor igual a nove­
:entos e cinqüenta mil cruzeiros, pa­
;áveis até 10 de dezembro de 1974. , 

Para garantir o bom êxito de tão 
mportante objetivo e ainda manter o 
istema de contrôle da emprêsa em 
nãos do Govêrno, o que é uma forma 
le nacionalização sadia e não de xe­
.ofobia, a emprêsa· cantará com par-

;;icipação brasileira não inferior a 51% 
do capital social, com direito a voto, 
nêle incluída a participação da Petro­
brás Química S.A. (PETROQUISAJ, 
em percentagem não inferior a 26%. 

O Sr. Antônio Carlos ~ Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Com muito prazer. 

O Sr. AntOnio Carlos ~ Estou ou­
vindo o discurso que V. Exa. está pro­
ferindo com a maior atenção, e desejo 
ressaltar a informação que V. Exa. 
t.raz â Casa e ao País de que a con­
corrência pública que acaba de ser 
aberta para a exploração das riquezas 
minerais do subsolo sergipanq, espe­
cialmente potássio. sal-gema e mag­
nésio, consigna a cláusula expressa de 
que a organização vencedora há de 
te,r capital constituído de forma que 
51% fiquem em mãos de brasileiros. 
É uma prova inequívoca do· cuidado, 
da prudência e da sabedoria do Go­
vl:rno da República. Não se despreza, 
e muito menos se hostiliza, a partici­
pação do capital estrangeiro, mas em 
se tratando de riquezas minerais de 
propriedade da União, conforme reza 
o mandamento constitucional, o Go­
vêrno deseja que a indústria de lavra 
e beneficiamentc., que se há de criar, 
terá o seu capital controlado por bra­
sileiros, sejam emprêsas estatais, co­
mo o caso da PETROQUISA, sejam 
capitais brasileiros particulares. O 
Govêrno já adotou o mesmo critério 
salutar nas negociações que manteve 
para a constituição da companhia que 
há de explorar o minério de ferro na 
Região Amazônica, na Serra dos Ca­
rajás, e em outros empreendimentos 
dê:!Se porte o Govêrno, que sabe como 
tratar o capital estrangeiro, sabe o 
quanto êle vale, principalmente no 
que toca à vinda de tecnologia, de 
know-how para o Brasil, sabe tam­
bém preservar as riquezas do nosso 
Pai; de modo a que, naquela parte 
básica da nossa economia, que é a 
exploraçáo da riqueza mineral, caiba 
a responsabilidade da· condução dos 
assunto~ da emprêsa, por via de maio­
ria no seu capital social, a braslleiros. 
Está Sergipe de parabéns, especial­
mente V. Exa., que à frente do Go· 
vêrno daquele Estado soube dinami­
zar tôdas as providências e medidas 
necessárias a que -o Govêrno tornasse 
realidade a ~xploração do potássio, do 

sal-gema e- do magnésio em terras 
sergipanas. Acredito, Sr. Senador, que, 
r.om a concorrência pública aberta 
pela 'companhia de Pesquisas de Re­
cursos Minerais, estará o Brasil dando 
um passo de gigante no sentido da 
sua legítima e autêntica emancipação 
econômica. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA -
Agradeço a V. Exa., eminente Sena­
dor Antônio Carlos, o aparte com que 
honrou o meu discurso .. 

(Retomando a leitura.) 

De tudo ressalta que Sergipe, em­
bora de dimensões geográficas peque­
nas. traz a sua colaboração efetiva e 
eficiente em favor da emancipação 
econômica nacional. E nos rejubila­
mos de ter sido, constantemente -
não apenas uma voz a bradar - uma 
fôrça a agir, a exemplo de tantos ou­
tros, animados dos mesmos propósitos 
e igual idealismo. 

Assim, logo no início do nosso Go­
vêrno, em agôsto de 1967, iniciamos 
os primeiros contatos, pedindo provi­
dências do Govêrno Federal para essa 
tarefa tão promissora ao meu Estado. 
Efetivamos nosso pedido através de 
um memorial que tivemos a honra de 
entregar pessoalmente, quando da re-­
união dos Governadores do Nordeste, 
no Recife, ao saudoso Presidente Cos­
ta e Silva, cuja memória, como a do 
insigne Marechal Castello Branco, faz 
jus à mais sinCera reverência dos bra­
sileiros. Felizmente, o trabalho de um 
e outro encontrou continuidade na 
figura respeitável do Presidente Gar­
rastazu Médici. 

Conforme afirmamos desta tribuna, 
no pronunciamento feito dia 14 de 
abril, entregamos testemunhas de po­
tássio e de outros minerais, na re­
união do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, realizada no Recife, em. 23 
de julho de 1969, assim como ao Mi­
nistro Dias Leite, em 5 de agôsto do 
mesmo ano, no Rio de JaneirQ, e ao 
saudoso Presidente Costa e Silva, no 
dia seguinte, em Brasília, quando fo­
mos recebidos em audiência especial 
para tratar da exploração do potássio 
em Sergipe, o que foi noticiado pela 
imprensa, inclusive com fotografias 
dos testemunhos que lhes entregamos. 

É justo que, neste instante, divida 
as nossas emoções com os Ministros 
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Dias Leite e Costa Cavalcanti, nos 
quais encontrei sempre apoio e com­
preensão para as reivindicações apre­
sentadas, sendo de salientar que o 
Ministro Costa Cavalcanti, quando 
Ministro das Minas e Energias, tomou 
no particular as primeiras providên­
cias, entre as quais as referidas no 
Decreto n.0 61.157, de 16 de agôsto de 
1967. 

Se estamos na hora de fazer jus­
tiça, não podemos omitir o nome do 
ilustre Presidente da PETROBRÁS, 
General Ernesto- Geisel, que tem sa­
bido dinamizar as atividades dessa 
importante emprêsa estatal. 

Não poderíamos deixar de fazer êste 
registro, noo só pelo alto significado 
econômico que encerra em favor de 
Sergipe, senão, também, pela impor­
tância que as medidas ora em exe­
cução representam para o Pais. (Mui­
to bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIN FARAH (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, a 
Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro completou trinta anos 
de existência, e a caminhada foi glo~ 
riosa. Começou num casarão de 1.200 
m2 da rua São Clemente, em Botafo­
go, com apenas 84 alunos e dez pro­
fessôres, dentre êles Sobral Pinto, Ha­
roldo Val!adão, Tristão de Atayde, Pe­
dro Calmon e outros. 

Hoje, trinta anos decorridos, a Pon­
tifícia Universidade Católica está lo­
calizada na Gávea, numa área de 120 
mil m2, com 5 blocos enormes onde 
transitam diàriamente sete mil pes­
soas, entre aquêles núcleos e bosques, 
e onde estão estudando 4.489 univer­
sitários, com 679 professõres, além dos 
funcionârios e dos vi si tan tes. 

Sr. Presidente, gostaria de fazer um 
relato do que é aquela Universidade, 
da sua contribuição em favor da cul­
tura do Rio de Janeiro e do Brasil, do 
progresso daquela grande entidade. 

Sr. Presidente, o Jornal do Brasil de 
domingo traz uma belíssima e bem 
feita reportagem sôbre a organização 
e eu peço licença à Casa para ler esta 
reportagem, que está VJlsada.nos têr­
mos que seguem: 

"O ideal da criação da Pontificia 
Universidade Católica do Rio de 
Janeiro foi expresso pelo Papa Pio 
XI ao Cardeal D. Sebast.ião Leme 
quando êste desempenhava as 
funções de Arcebispo da cidade. 
Juntou a essa determinação o- di­
nanismo do padre Leonel Franca. 
e assim surgiam em 1941 as Fa­
culdades Católicas de Direito e 
Filosofia. 

Os objetivos eram bastante defi­
nidos: promover a cultura nos· 
planos intelectual, estético, mo­
ral e espiritual; desenvolver o en~ 
sino e aprofundar a investigação 
e a pesquisa; colocar a ciência a 
serviço do homem e orientar as 
suas atividades para a edificação 
de um mundo melhor; promover o 
intercâmbio com instituições edu­
cacionais, cientificas e culturais, 
nacionais e estrangeiras, para dar 
universalidade à sua missão. 

Hoje êsses objetivos ainda perma­
necem válidos e continuam a fa­
zer parte da filosofia da PUC. Só 
que os instrumentos disponíveis 
são outros, mais capazes de um 
cumprimento total. 

A REFORMA 

A evolução vivida pela Universi­
dade foi gradaiiva, mas um mar­
co defíniu bem uma mudança 
quase que radical em tudo o que 
vinha sendo adotado anterior­
mente: a implantação, em 1968, 
da reforma universitária, iniciati­
va quase pioneira entre as univer­
sidades brasileiras. ' 

A estrutura federalista e éstan· 
que, fundamentada sôbre escolas 
destinadas exclusivamente à for .. · 
mação profissional, foi substituí·· 
da por uma estrutura orgânica 
baseada em departamentos, célu-­
las bãsicas do organismo univer­
sitário. 

Esses departamentos são unida­
des constitutivas que concentram 
acadêmica, científica e admínís~ 
trativamente as atividades de 
pesquisa, ensino e estudo.· 

TRANSFORMAÇAO 

As transformações das atividades 
meio e fins (acadêmicas) foram 
grandes, e o que antes era sinl-

ples agregação de escolas hoje é 
uma integração dos cursos na 
universidade. Essa visão integra­
da provocou uma reformulação 
completa na vida acadêmica. An­
tigamente os vestibulares eram 
para dar acesso às faculdades iso­
ladas, e atualmente são para o 
ingresso na universidade. 

A adoção do sistema de créditos 
em substituição. ao regime seria­
do, tradicional, vitalizou a par~ 

ticipação acadêmica do aluno, deu 
o sentido de participação. Com 
êsse nôvo sistema, o próprio alu­
no compõe o seu currículo escolar 
dentro de uma orientação e de 
parâmetros básicos indicados pe­
los professõres. 

Paralelamente às disciplinas do 
seu currículo escolar, o aluno po­
derá escolher e acrescentar ou­
tras, as quais conferirão também 
créditos para efeito de graduação. 
São as disciplinas eletivas ou fa­
cultativas, cte caráter cultural e 
formativo, de seu interêsse pes­
soal. No sistema antigo de seria­
do, as disciplinas eram tôdas pre­
fixadas e isso se constituía num 
bitolamento do aluno, um fator 
negativo para a sua motivação. 

A MOTIVAÇAO 

Antigamente o universitário da 
PUC entrava numa determinada 
faculdade e durante quatro ou 
cinco anos recebia anualmente 
um volume padrão de matérias 
para estudar, dando conta do seu 
aprendizado através de provas. Se 
demonstrasse aquêle ~onhecimen­
to exigido ia passando de ano atE 
completar seu curso. 

Atualmente essa simples passa· 
gem pela universidade não é mai: 
possível, pois êle é chamadp : 
participar, a se integrar, a con 
viver, a produzir de maneira mui 
to mais intensa, isso porque 
própria universidade exige mai 
de sua capacidade. 

Há semiriários, pesquisas, traba 
lhos de estágio, projetos a seret 
desenvolvidos, e ao contrário C 
que se- poderia supor o interês~ 
por parte dos alunos vem crel 
cendo de ano para· ano, isso st 

' 
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gundo observações dos próprios 
prafessóres. 

NOVA MENTALIDADE 

Cada ... vez mais o aluno da PUO 
aumenta o seu tempo de perma­
nência na universidade, seja para 
uma consulta á biblioteca ~ a 
central tem um acervo de 83 mil 
volumes e dois salões de leitura 
para 400 pessoas - sejâ para de­
senvolver um projeto de pesquisa 
ou o trabalho semestral obrigató~ 
rio com o tema de sua escolha ~ 
com a orientação do professor. 

Mesmo o aluno relapso está sen­
do obrigado a entrar nessa dinâ­
mica universitária, pois já não 
existem mais aquelas facilidades 
de antigamente. E com isso os 
alunos saem com uma outra for­
mação profissionaL 

OS PROFESSORES 

Grande parte dos atuais profes­
sôres da PUC é de ex-alunos, e a 
média de idade não ultrapassa os 
35 anos. As vêzes se vê ttm bar­
budo vestido com calças america­
nas, rodeado por outros jovens 
numa conversa animada sôbre 
computadores, Ciêncías Polítícas 
ou até mesmo legislação tributá­
ria. 

Quem passa por perto pensa que 
são alunos discutindo determina-· 
da matkria ou as questões de uma 
prova. Mas são professóres, for­
mados em pós-gradua~ão na pró­
pria universidade ou ainda com 
cursos de especíalizac;ão e PHD 
no exterior. 

1NTEGRAÇAO 

A figura do mestre cte terno e 
gravata, 60 anos de idade, sério e 
com ares de catedrã.tico não exis­
te mais na PUC, isso por contin­
gência da própria Reforma Uni­
versitária e pela valorização gra­
dativa da geração ~ovem: "m~­
rno os mais velhos estão integra­
dos no espírito dinâmico e 
atuante." 

Aqu~.les q\\e estudaram na PUC 
lHi 10 anos e que hoje lá ensi­
nam às vêzes deixam escapar um 
~"no meu tempo", como i&so fôsse 
há 30 anos passados. Para êles a 

mudança foi radical em todos os 
sentidos e essa integração do alu~ 
no na dinâmica universitária, é 
um dos aspectos mais positivos da 
evolução. Esta obriga, também a 
êles, uma permanência cada vez 
maior na universidade. 

A POS-GRADUAÇAO 

A implantação dos cursos de pós­
graduação, em 1964, foi também 
um dos fatôres responsáveis pela· 
evolução rápida e radical da PUC. 
No inicio os objetivos não eram 
muito definidos, e a meta era a 
criação de um mercado de traba­
lho mais especializado e gabari .. · 
ta do. 

Aos poucos a iniciativa foi lnte~ 

ressando organismos, emprêsas, 
e n tida de s governamentais, e 
atualmente a pós-graduação da 
PUC está muito bem definida: 
capacitar pessoas para exercerem 
o magistério superior; a pesquisa 
científica ou tecnológica em uni­
versidades e emprêsas, e em tra­
balhos profissionais de alto nível 
cientifico. 

ESTUDO INTENSIVO 

O crescente interêsse na dinâmi­
ca univer.sitária dos alunos dos 
cursos de graduação tem~se re­
fletido na procura de uma espe­
cíalizaçã.o, principalmente nas 
áreas técnicas (Engenharia e In­
formãtica) e também de Letras. 
A maioria dos que procuram os 
cursos de pós~gractuação o fazem 
por se sentirem insatisfeitos com 
os conhecimentos da graduação. 
o estudo é muito mais. intensivo 
e, além de conhecimento, exige 
maior criatividade por parte do 
aluno (atualmente 600 alunos e 
prof~ssõres fazem pós-gradua~ 

çãoJ. 

A MENTALIDADE 

Cêrca de mil alunos, professóres e 
laborataristas estão envolvidos em 
pesquisas científicas, tecnológicas, 
humanísticas e sociais dentro da 
PUC. A Coordenação Centrâl de 
Pesquisa funciona paralelamente 
ao Centro de Pós-Graduação, poís 
todos os alunos antes de se for­
marem em qualquer Cl.llSO de pôs­
graduação são obrigados a fazer 

' pesquisa para a apresentação de 
uma tese. 

Por isso a mentalidade científica 
dessas duas atividades, por parte 
dos alunos. vem sendo consiJera­
da excelente. Não eiiste um só 
aluno de pós-graduação que não 
saiba lídar com sistemas de com~ 
putadores eletrônicos, ferramenta 
considerada essencial. 

Até em ãreas como o Departa~ 
menta de Letras, no qual muitos 
podem pensar da inutilidade do 
emprêgo do computador, há pro­
fess<.ltes 1..endo aulas sõbre progra~ 
mação e análise, a ~im de desen· 
volver projetos de linguística. 
Também o Departamento Jurí­
dico trabalha atualmente num 
projeto de sistematização, por 
computadores, de tôda a legisla­
ção brasileira. 

EVOLUÇAO 

Em 1941. os 84 aluno~ d~s Fa­
culdades c a tólícas de Direito e 
Filosofia assistiam às aulas de 
grandes mestres, como Sobral 
Pinto, Tristão de Ataíde, Haroldo 
Valadão e Pedro Calmon, e mui­
tos dêles se tornaram, também, 
mestres daquela geração. 

Hoie, 1971, 4. 489 alunos se pre­
param e absorvem conhecimentos 
de maneira muito mais inten.:m e 
ampla. onde. os recursos e as í.l~· · 

ramentas científicas que a mo~ 
cterna tecnologia proporciona · es~ 
tão á. disposição, diàriamente, de 
suas capacidades e motiva~ões. 

Mas a filosofia de ensíno ainda 
é a mesma: a da Pontifícia Uni· 
versidade Católica do Rio de Ja­
neiro (PUCl." 

Assim, Sr. Presidente, ficará nos 
Anais do Senado um quadro fiel da 
Pontificia Universidade Católica do 
Río de Janeiro, que teve não só o 
apoio dos Prnf" .;s ··res. dos homem~ úe 
letras, da Imprensa; do Congresso, e 
foi idealizada pelo Papa Pio XI, que 
transmitiu ao cardeal D. Sebastião 
Leme o seu desejo da organização 
dessa Universidade. Logo no inicio, 
contou a iniciativa cflm a hr.Cl .·, • ,. 

tade, com a inteligência e com a 
cultura daquele grande brasileiro que 
foi Leonel Franca. 
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Com essas palavras, Sr. Presidente, 
consígno os meus louvares, as mi­
nhas congratulações, com todos que 
têm dado o melhor de seus esforços 
para o grande êxito, a grande vitória, 
da Pontificia Universidade Católica 
do Rio de Janeiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Não há mais oradores 
inscritos. (fausa:) 

Nada mais havendo a tr~tar, vou 
encerrar a presente Sessão, designan­
do para .a Sessão Ordinária de ama­
nhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

REQUERIMENTO 
N.0 67, DE 1971 

Votação, em turno único, do Re­
querimento n.0 67, de 1971, de auto­
ria do Sr. Senador Dinarte ~ariz, so­

licitando a transcrição, nos Anajs do 

Senado, da "Ordem do Dia" baixada 

pelo Ministro do Exército, General Or­
lando Geisel, ao ensejo das comemo­
rações do Dia da Vitória, tendo pa­
recer favorável, sob n.0 46, de 1971, da 
ComiSsão Díretora. 

2 

REQUERIMENTO 
N.0 74, DE 1971 

Votação, em turno único, do Reque­
rimento n.o 74, de 1971, de autoria do 
Senador Ruy Carneiro, solicitando o 
desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n. 0 28, de 1970, que cria o Ser­
viço Nacional Obrigatório, e dá ou­
tras providências. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N .0 12, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 12, de 1971 
(apr"esentacto pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 60, de 1971), que sus­
pende a execução da Lei n. 0 4.950-A, 
de 22 de abril de 1966, declarada in­
constitucional, por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal, na 
parte que especifica. 

4 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N.O 13, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 13, de 1971 
(apresentado pela Comissão de Cons­
tituição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.O 61, de 1971), que sus­
pende a execução do artigo 204 da 
Constituição Estadual do Espírito 

·Santo de 14 de maio de 1967, decla­
rado inconstitucional por decisão de­
finith"a do Supremo Tribunal Fe­
deral. ' 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 12, DE 1971 

Discussão, em primeiro turno (apre­
ciação preliminar de constitucionali­
dade, nos termos do art. 297 do Re­
gimento Interno), do .Projeto de Lei 
do Senado n.o 12, de 1971, que dis­
põe do reajustamento das aposenta­
doria e pensões, no INPS, e dá outras 
providências, tendo parecer sob n.O 
57, de 1971 da Comissão de Constitui­
ção e Justiça, pela inconstitucionali­
dade. 

O SR. PRESIDENTE - (Carlos Lin­
denberg) - Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 16 horas e 
20 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SENH~R 
SENADOR FLAVIO BRITO NA SESSAO 
ORDINÁRIA DO DIA 19 DE MAIO 
úlTIMO QUE SE REPRODUZ POR TER 
SIDO PUBLICADO COM INCORREÇõES 

O SR. FLAVIO BRITO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, 
srs. Senadores, no fim da semana 
passada, em companhia do nobre Se­
nador Orlando Zancaner e dos Depu­
tados Murilo Badaró, Sílvio Lopes e 
Manoel Taveira, estive em meu Es­
tado, para in loco observar e dar co­
nhecimento aos srs. Senadores da 
situação aflitíssima em que se encon­
tram todos os municípios do meu Es­
tado. 

Tivemos oportunidade de percorrer 
os Municípios de Careiro (Bacia lei­
teira de Manaus), Autazes, Manaca­
puru, Itapiranga, Silves, Urucurituba, 
Itacoatiara, Parintins, Anori, Maués, 

Barreirinha, Urucará e Manaus e ve­
rificamos que os pecuaristas e os 
pla~üadores de juta não têm mais 
condições de permanecer em suas 
propriedades. 

Quero assinalar nesta oportunida­
de, Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
esforços que o nosso Governador~ Sr. 
João Walter de Andra-de, e as Fôrças 
Armadas estão de-senvolvendo, em so­
corro a êsses bra.sileiros que, além de 
serem os responsáveis pelo abasteci­
mento da Capital, são, também, sen­
tinelas permanentes do País, naque-
1as altas regiões: 

Num número bem grande de Mu­
nicípios verificamos que os animais 
:á não têm mais condições de sobre­
vivência, pois permanecem há dias 
dentro da água. A Marinha brasileira, 
num esfôrço heróico, está ajudando 
o transporte dos animais para a terra 
firme. 

Acontece, porém1 que, quando êsses 
animais chegam à terra firme, falta 
pasto, e por já estare:rp há muitos dias 
C.entro da água, os cascos estão amo~ 
lecidos e êle.s nãD têm condições de 
a-ndar para procurar alímento. 

A situação é dramâtica, como bem 
o disse, há dois dias, aqui, o nosso 
eminente colega, Senador José Este­
ves, conhecedor da região, filho de 
Parintins que é, ao dar conhecimen­
to em algumas pinceladas.. segundo 
afirmou, da situação. 

Mas o que nós vimos, eu e os par­
lan1.entares acima citados, foi real­
mente uma calamidade, e nós não sa­
bemos as conseqüências que advirão 
para os nossos irmãos do Amazomts. 

O Banco do Brasil, tem como Dire­
tor da Carteira para a Amazônia -
DIRAM, um filho da região, profundo 
conhecedor dos problemas locais, e 
que atento à calamidade, tão logo fêz~ 
se necessário, por solicitação nossa, 
baixou instruções que atendem per­
feitamente às necessidades dos pro· 
dutores rurais do Baixo e Médio 
Amazonas. Acredito que as medidas 
já determinadas atendem ao que rei­
vJndjcou o Senador José E.steves, na 
sua justa apreensão demonstrada ao 
Plenário desta Casa. 

Passo a. ler com satisfação - por­
que sou amazonense e representante 
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do povo - os têrmos da instrução 
baixada pela Diretoria do Banco do 
Brasil pelos quais se verifica que o 
Govêrno já está tomando as provi­
dências que podem minorar o nosso 
sofrimento. 

Diz o seguinte a instrução: 

(Lendo.) 

Face às cheias do Rio Amazonas, 
gostaríamOs de trazer ao conhe­
cimento dêste Conselho, que a Di­
retoria do Banco' do Brasil, além 
das instruções permanentes exis­
tentes nas diversas agências para 
atendimento dos casos de frus­
tração de safra, aprovou e expe­
diu às filiais de Manaus,' Itacoa­
tiara, Parintin.s, óbidos, Alenquer, 
Santarém e Belém, duas instru­
ções em caráter excepcional e 
emergencial. A primeira na área 
do crédito rural, objetivando fa­
cilitar a.s operações de custeio, 
com a finalidade de: 

a) obtenção ou aquisição de for.­
ragens e raçóes; 

b) transporte do gado bovino e 
arrendamento de pastos em 
áreas não atingidas pela en~ 

chente {terra firme); 

c) confecção ou reforma de "ma~ 
rombas" destinadas à proteção 
dos rebanhos; 

d) aquisição de medicamentos ve­
terinários, sal, nutrientes etc.;. 

e) pagamento de salários e or­
denados de empregados e de 
administradores e gastos com 
assistência técnica; 

f) colheita, armazenamento e be­
neficiamento de produtos agrí­
colas, sobretudo juta; 

g) quaisquer outras despesas e 
encargos que integrem o custeío 
da ativ1dade agropecuária. 

Na mesma instrução da CREAI 
foi lembrado às referidas agências 
que a existência de operações 
vencidas, em decorrêncía de frus­
tração de saf.ra, não constituirá 
impedimento para a concessão de 
nôvo financiamento ao produtor 
rural. Ressaltou ainda, que deveM 
rá ser dada ênfase especial aos 

financiamentos de custeio. vi­
sando a retenção de crias, uma 
vez que a prática dêsse tipo de 
financiamento será instrumento 
valioso de . que poderão utilizar-se 
os criadores da região atingida, 
para obterem o capital indispen­
sável à revitalização e à continui­
dade de suas explorações, de mo­
do a evitar se vejam êles obriga­
dos a desfazer-se de seus animais 
ent condições desfavoráveis ou an­
tes de completado o ciclo normal 
de seu desenvolvimento. 

concomitantemente aprovou o 
Banco substancial repasse à Co­
operativa da Indústria Pecuária 
do Pará, com a finalidade de 
transferir os terneiros ameaçados 
de dízímação no Baixo Amazonas, 
por falta de pastagens, para se­
rem criados, recriados e até en­
gordados em Paragominas, onde 
existe capacidade ociosa de apas~ 
centamento. 

Na área do Crédito Geral, foram 
determinadas pr-ovidências visan­
do a aumentar os meios de paga­
mento na região, tais como opera­
ções de descontos em prazos e va­
lôres maiores do que os prévia­
mente fihados nos normativos do 
Banco, ot>jetivando-se dés.se mo­
do acelerar o escoamento da pro­
dução, principalmente da safra 
de juta. 

Foram ainda instruídas as agên­
cias já referidas para que proce­
dessem ao completo levantamento 
dos prejuizos causados pelo fenô­
meno à economia da região atin~ 
gida, especialmente quanto à re­
percussão sôbre os financiamen­
tos do Banco do Brasil. 

Instruções estão sendo expedidas 
para que. tão logo os rios voltem 
aos seus leitos normais, seja im~ 
plantado, em tôda a região, o cré­
dito oriundo da Instrução n.0 181, 
do Banco Central, que, por pro­
posição do Banco do Brasil, foi es­
tendida· a tôda a Amazônia Legal 
pelo Conselho Monetário Nació~ 
nal. A linha de crédito em ques-

tão, pelo seu prazo de oito anos 
para pagamento, com três de ca­
rência, juros de 7% a.a., 2% dos 
quais destinados ao pagamento de 
assistência técnica, permitirá, sem 
dúvida alguma, a formação de 
uma infra-estrutura agrária, ca­
paz de impedir no futuro, pelo 
menos parcialmente, os prejuÍZI)S 
que ora se verificam, evitando-se 
que periOdicamente se repita o 
estado de pré-calamidade pública. 
Seria oportuno esclarecer, com a 
devida vênia do Exmo. Sr. Presi­
dente do Banco da Amaz;'n1ia, 
meu prezado e ilustre Dr. Jorge 
Babot Miranda, que, sendo o 
BASA também agente financeiro 
da mesma linha de crédito, deve­
rão trabalhar os dois estabeleci~ 

mentos, perfeitamente entrosados, 
na aplicação dêsses financiamen~ 
tos, aliás como dese)ado por S. 
Exa. ao despedir-se dos seus com­
panheiros de Diretoria do Banco 
do Brasil. 

O Sr. José Esteves - V.· Exa. me 
permite um aparte? 

O SR. FLÁVIO BRITO- Com mui­
to prazer .. nobre Senador. 

o Sr. José Esteves- Senador Flávio 
Brito, quero congratular-me com V. 
Exa. pelo oportuno pronunciamento 
que faz nesta Casa acêrca da grande 
calamidade de que é vítima o nosso 
Estado, o Amazonas. Há dois dias tive 
oportunidade, em discurso pronuncia­
do da tribuna do Senado, de mani­
festar nosso contentamento pelas 
providências adotadas pelo Govêrno 
Federal, conforme o documento que o 
nobre colega acaba de dar conheci­
mento à Casa, procedente da Carteira 
da 1.a Região, dirigida pelo eminente 
patrício Dr. Oziel Carneiro, que, sem 
favor algum, tem dado tudo de si para 
que aquela região tenha o amparo tão 
almejado par todas que precisam de 
crédito para trabalhar no gra:pde Es­
tado. Nobre Senador Flávio · Br.ito, 
desejo manifestar, na oportunidade, 
nossos agradecimentos ao GovêrÍlo do 
Presidente Emilio Garrastazu Médici, 
aos Srs. Ministros .. bem como ao Ban~ 
co do Brasil e ao Banco da Amazônia, 
pelas providências que estão sendo to­
madas, mesmo a jato, porque, segundo 
fomos inform~dos, foram iniciadas há 
cêrca de 24 horas, e nesta altura as 
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agências do Banco do BrasU do nosso 
Estado certamente já têm instruções 
para agirem no sentido de evitar 
maiores prejuízos. Portanto, receba V. 
Exa., Senador Flávío Brito, nossa so­
lidariedade. Estamos certos de que o 
Govêrno tudo fará para impedir que 
a catástrofe tenha efeitos perigosos 
que jã se estão fazendo sentir. 

O SR. FLAVIO BRITO 
obrigado a V. Exa. 

Muito 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permt ... 
te V. Exa. um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO - Ouço a 
nobre Senador. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Enten~ 

do que não seria possivel só o Amaro­
nas falar nesta Casa. A Amazônia é 

hoje uma síntese do Brasil. Tôda a 
nacionalidade tem o seu pensamento 
voltado Para aquela área, fustigada 
p_ela calamidade do momento, aban­
donada quase sempre, mas despertan­
do os brios de um civismo autêntico, 
de que é pregoeiro o eminente Chefe 
do Governo, Presidente Emílio Gar­
rastazu Médici. Quero, não me con­
gratular com V. Exa., mas hipotecar 
minha solidariedade. Recentemente, 
nobre Senador Flávio Brito, fiz ques­
tão de levar minha família ao Ama­
zonas. Já conhecia a Capital do seu 
Estado, por via ~érea, mas quis per­
correr o rio e tive oportunidade, não 
como Senador, mas como um observa­
dor e antígo professor de Sociologia, 

cuja cadeira durante 3 anos pude le­
cionar na Escola de Comando e Esta­
do-Maior do Exército, de ver ao vivo 
aquelas palafitas nos barrancos, assis­
tindo, talvez, à cena mais triste que 
aos meus olhos ele brasileiro fôra dado 
presenciar: a chamada navegação dos 
estreitos. Os navios jogando alimen­
tos, jogando pão dormido, jogando pi­
lhas, e aquêles barcos velozes chegan­
do para a embarcação, defendendo 
tudo, numa disputa que devo dizer a 
V. Exa. faz com Que ainda o meu 

amor pela Amazônia redobre e au­
mente, caso isso seja possível, porque 
êle não tem limites. A época em que 
eu \dajei e1·a anormal. Mas agora, nas 
cheias, faço uma idêia do quadro dan­
tesco que o Amazonas apresenta, com 
surprésas terríveis. Na serraria em que 
passamos, nas pequenas embarcações, 
nas aglomerações, enfim, eu estava 
sempre alertado, para o fato de que, 

numa ocasião de calamidade como 
essa, aquela população estaria escor­
raçada, estaria completamente aban­
donada. V. Exa. ressalta o papel de 
Marinha de Guerra, - faço questão 
de frisar - a Marinha, a Aeronáutica 

e o Exército, também têm olhado pelo 

Amazonas, mas êst~ parece-me ser 
um dos anos piores para o seu Es .. 
tado. Quero, como brasileiro, dizer o 
seguinte: cada um de nós representa 
o seu Estado. Eu represento o meu, os 
outros os seus, mas eu tenqo a im­
pressão de que todos os Srs. Senado­
res têm uma dupla delegação: repre­
sentar o Amazonas. 

Eu me considero um Senador peJa 

Amazônia e peço aos meus colegas do 
Senado brasileiro, neste instante, que, 
pela minha voz, se considerem como 
Senadores da Amazônia, porque só 
defendendo aquela região poderemos 
preservar essa riqueza, essa potencia­
lidade imensa que se confunde, hoje, 
com a bandeira qu·e temos de defen­

der. Como disse o General Albuquer­

que Lima. temos que "integrar a Ama­
zônia para não entregar a Amazônia." 

O SR. FLAVIO BRITO - Quero 
agradecer ao Senador José Esteves 
pelo aparte que nos deu, como repre­
sentante do Estado e profundo co­
nhecedor de nossa situação. E ao Se­
nador Vasconcelos Torres, de todo co­
ração, porque o que eu ia realmente 
dizer é que, nesta Casa, não há Se­
nadores representantes de Estados, 
mas representantes do Brasil. 

O Senador Orlando Zancaner, on­
tem à noite, telefonou-me, lmpressio-

! 

:nado com o que viu e~ meu Estado~ e 
~nformando que estivera com o Go­
vernador de São Pa.ulo, Sr. Laudo Na­
tel S, Exa, irá receber~me amanhá, 
às 10 horas, em companhia do Sena­
dor José Esteves, para ver o que po­
derá fazer, porque, como êle próprio 
me disse pelo telefone, tem vontade 
e obrigação de defender aquéle peda­
ço do Brasil. 

E é por isso, Sr. Senador Vascon .. 
c:elos Torres, que eu agradeço, como 
amazonense do interior, do interior 
Eofrido, o trabalho que estão realizan­
do, o Govêrno federal e as Fôrças Ar- · 

rnadas aquarteladas no meu Estado -
o Exército, a Marinha e a Aeronáuti-­
ca - êsse esfôrço sôbre-humano que 
realizam aquêies homens contra as 
águas que crescem diàríamente, em 
uma proporção assustadora. 

Temos confiança, temos certeza de 
que o Govêrno Federal irá - como 
acabei de ler na Circular do Banco 
do Brasil - ajudar, porque, no meu 
Estado, quem tem 100 reses já é um 
grande faz~ndeiro e talvez, depois 
dessa enchente, não exista um só fa­
zendeiro que poss~ dizer que possui 
100 cabeças. 

Devo, na próxima semana, trazer ao 
conhecimento desta Casa o relatório 
que o Sr. Governador, coronel João 
Walter, vai nos encamirlhar. Podemos 
afirmar desde já que sobe. a mais de 
4H mH o número de flagelados em to­
dos os municipios que a cheia está 
castigando. 

Srs. Senadores, repito, é uma si­
tuação tal que, como representante do 
Amazonas, peço a todos os colegas 
que nos ajudem; porque, se não aju­
darem ao Amazonas, será como bem 
disse o Senador Vasconcelos Torres: 
ou nós tomamos conta do Amazonas. 
ou outros o farão! 

Muito obrigado. <Muito bem! PaJ .. 

mas.) 
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ATOS DO PRESIDENTE 
O Ptesidente da Comissão Diretora do Senad~ Federal, 

usando da atribuição que lhe confere o artigo 52, item 38, 
na. forma aut<lrizada pelo art. 97, inciso IV do Regimento 
Interno, 

RESOLV-E aposentar, por invalidez, nos têrmos dos 
artigos 101, item I e 102, item I, letra b da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 340, ítem UI, § 1.0 , 34!, ítem I!I e 319, § 4.0 da 
Resolução n.0 6, de 1960, com vencimentos integrai~ e a 
gratificação adicional a que faz jus, o Redator de Anais 
~ Documentos_Parlamentares, PL-2-B, do Quadro da Se­
cretaria do Senado Federal, Geraldo Expedito da Malta 
Machado. 

Senado Federal, em 22-4-1971. - Petrônio Portella, 
Presidente. 

O Presidente da Comissão Diretora do Senado Federal, 
uSando da atribuição que lhe confere o artigo 52, item 38 
e na forma autorizada pelo art. 97, inciso IV do Regí ... 
menta Interno, 

RESOLVE aposentar, por invalidez, nos têrmos dos 
artigos 101, item I e 102, item I, letra b da Constituição 
da RepUblica Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 340, item III, § 1.0 , 341, item UI e 319, § 4.0 da 
Resolução n.0 6, de 1960 e artigo 1.0 da. Resolução n.0 16, 
de 1963, com vencimentos integrais e a. gratificação adi­
cional a que faz jus, o Servente, PL-14-E, do Quadro da 
Secretaria do Senado Federal, Ornilo .rosué de Lima. 

Senado Federal, em 22-4-1971. - Petrônio Portella, 
Presidente. 

COMISSÃO 
ATA DA 2.• REUNIAO REALIZADA 

NO DIA 28 DE ABRIL DE 1971 

As 16 horas do dia 28 de abril de 1971 reúne-se no 
Gabinete do Senhor Presidente a Comissão Diretora, pre­
sentes os Senhores Senadores Petrõnio Portella, Presidente, 
Carlos Lindenberg, 1.0 -Vice-Presidente, Ruy Carneiro, 2.0 -

Vice-Presidente, Ney Braga, 1.0 -Secretário, Clodomir 
Millet, 2.0 -Secretário, Guido Mondin, 3.o-secretário, e 
Duarte Filho, 4.0 -Secretário. Ao início dos trabalhos, é lida 
e aprovada, sem debate, a Ata da remnião anterior. A 
Comissão Diretora examina, a seguir, o processo relativo 
à compra de automóveis autorizada pela Comissão an­
terior. Lê o Senhor 3.0 -Secretário, Relator da matéria, o 
seu parecer, devidamente fundamentado com as informa­
ções prestadas pelo Senhor Assessor Jurídico da Comissão 
Diretora, que concluiu pela efetivação da compra, satis­
feitas que foram tôdas as exigências contratuais. Esclarece 
o -Senhor Relator que· restaria à Comis~ão, na 'hipótese de 
modificar as condições de compra.- assumir a re.sponsabi~ 

O Presidente da Comissão Diretora do Senado Federal, 
usando da atribuição que lhe confere o artigo 52, item 
38 e na forma autorizada pelo art. 97, inciso IV do Re­
gimento Interno, 

RESOLVE aposentar, pqr invalidez, nos têrmos dos 
artigos 101, item I e 102, item I, letra b da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinados com os 
artigos 340, ítem III, § 1.0 , 341, item JII e 319, § 4.0 da 
Resolução n.0 6, de 1960, com vencimentos integrais e a 
gratificação adicional a que faz jus, o Servente, PL-14-E, 
do Quadro da Secretaria do Senado Federal, Oswaldo Sí· 
queira Amazonas, 

Senado Federal, em 22-4-1971. - Petrõnio Portella, 
Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribui~ 
ções que lhe confere o artigo 52, n.o 38 do Regimento 
Interno, resolve exonerar, a pedido, do cargo de Oficial 
Legislativo, PL-6-A, do Quadro da Secretaria, Moema 
Fernandes Távora, a partir de 2 de abril do corrente ano. 

Senado Federal, em 22-4-1971. - Petrônio Portella, 
Presidente. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o artigo 52, n.0 38 do Regimento Interno, 
resolve exonerar, a pedido, do cargo de Auxiliar Legis* 
lativo, PL-8-A. do Quadro da Secretaria, Donase Xavier 
Bezerra, a partir de 2 de april do corrente ano. 

Senado Federal; em 22-4-1971. - Petrônio Portella, 
Presidente. 

DIRETORA 
!idade com as despesas que adviriam para a Chrysler do 
Brasil S/ A Indústria e Comércio, onerando o Senado em 
transação que lhe esta sendo vantajosa. Informa o Se­
nhor Presidente que, em companhia do Senhor 1.0 -Se­
cretário, ma~teve contatos com os representantes da re­
ferida firma visando ao aumento na avalia~ão dos -preços 
dos carros usados do Senado, que serão entregues como 
parte do preço da aquisição dos novos veículos, tendo os 
seus representantes alegado que o preço por ela proposto 
jã é superior em cinqüenta e três mil cruzeiros a melhor 
oferta, feita ao Senado, por sua frota; mas sustentaram 
o preço dos· carros novos, constante do contrato firmado, 
sem que, sôbre êle, incidissem os três aumentos que so~ 
freram os veículos de sua linha de produção. O Senhor 
Presidente, após a leitura do parecer, esclareceu que, com 
o 1.0 -Secretàrio, manteve entendimentos com a Chrysler 
do Brasil S/ A Indústria e Comércio, dela solicitando ma­
i oração nos -preços dos carros usados do Senado, conse­
guindo, finalrriente, fósse a avaliação acrescida em trinta 
mil cruzeiros. _Diante do parecer do Re.lator e da cOncessão 
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_anunciada, a Comissão Diretora, por unanimidade, deli· 
bera ratificar o compromisso assumido pela Mesa anterior 
com a firma acima referida. E, finalmente, a Comissão Di· 
retora coloca à disposição do Govêrno do Distrito Federal, 
com vencimentos e vantagens, o funcionário Antonino Pio 
da Câmara Cavalcanti de Albuquerque, Assessor Legisla­
tivo, PL-2, para exercer, na Secretaria de Serviços sociais, 
cargo.em comíssão. Nada mais havendo a tratar, o senhor 

I 

Presidente encerra a Reunião, lavrando eu~ Evandro 
Mendes Vianna, Diretor-Geral e Secretário da comi.ssão, a 
presente Ata, que, a seguir, é assinada pelo Senhor Presi­
dente e demais membros da Comissão Diretora. 

Petrônio Portella, Presidente - Carlos Lindenberg -: 
Ruy Carneiro - Ney Braga - Clodomir l\'lillet - Guido 
Mondín - Duarte Filho. 

ATA DAS COMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

ATA DA 7.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 18 DE M!UO DE 1971 

As 21 :oo horas do dia 18 de maio de 1971, na Sala 
das Comissões, sob a presidência do Sr. João Cleofas, 
presentes os Srs. Franco Montoro, Fausto Castello-Bran­
co, Alexandre Costa, Nelson carneiro, Danton Jobim, Ruy 
Santos, Saldanha Derzi, Flávio Brito e Cattete Pinheiro, 
reúne-se a ComJssão de Finanças. 

Deixam de compareCer os Srs. Carvalho Pinto, Vir­
gílio Távora, Wilson Gonçalves, Mattos Leão, Tarso Du­
tra, Lourival Baptista e Jessé Freire. 

"É lida e aprovada a Ata da reunião anterior. 

O Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Franco 
Montoro que emite parecer favorável, concluindo por 
Projeto de Resolução, ao Ofício do Sr. Prefeito do Mu­
nicípio de São Paulo, solicitando a competente autoriza­
ção- do Senado Federal para aquela Prefeitura, através da 
Companhia Metropolitana de São Paulo - :METRO -
possa realizar operação de empréstimo externo destina­
do à aquisição de material rodante, peças de reposição, 
equipam~ntos e custos da construção da Linha Norte­
Sul do Metropolitano. 

O parecer é aprovado, por unanimidade, pela Co­
missão. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, serã 
assinada pelo Sr. Presidente. 

Senador João Cleofas, Presidente. 

ATA DA 8.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 19 DE MAIO DE 1971 

As 21 horas do dia 19 de maio de !971, na Sala das 
Comissões, sob a presidência do Sr. João Cleofas, pre­
sentes os Srs. Ruy Santos, Fausto Ca.stello-Branco, Geral~ 
do Mesquita, Danton Jobim, Antônio Carlos, Celso Ra­
mos, Daniel Krieger, Franco Montoro, Tarso Dutra e Ale­
xandre Costa, reúne-se a Comissão de Finanças. 

Deixam de comparecer os Srs. Carvalho Pinto, Vir­
gílio Távora, Wilson Gonçalves, Mattos· Leão, Lourival 
Baptista, Saldanha Derzi, Jessé Freire e Amaral Peixoto. 

É lida e aprovada· a Ata da reunião anterior. 

Inicialmente, o Br. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Tarso Dutra que emite parecer favorãlt'el, concluindo 
por apresentação de Projeto de Resolução as seguintes 
propos,ições: 

- Ofício S-16, de 1971, do Senhor Governador do Es­
tado do Rio Grande do Sul, solicitando ao Senado Fe­
deral autorização para aquêle Estado, através da Com­
panhia Estadual de Energia Elétrica, possa realizar ope­
ração de financiamento externo com a firma Brown-Bo­
veri & Company - da Suíça, para fornecimento de ma­
teriais elétricos, destinados ao Sistema de Transfo~ma~ 
ção e Transmissão E1étrica do Estado; e 

- Oficio S-35, de 1970, do Senhor Governador do 
Estado do Rio Grande do Sul, solicitando autorização ao 
Senado Federal para realizar operação de empréstimo 
externo relativo ao contrato celebrado entre a Companhia 
Estadual de Energia Elétrica e a Skodaexport Foreign 
Trade. Corporation, com sede em Praga - Tchecoslo­
vãquia. 

Os pareceres são aprovados pela Comissão. 

Em seguida, o Sr. Ruy Santos lê parecer favorável aq 
Projeto de Lei da Câmara n.0 8, de 1971, que concede 
pensão especial a Mercedes Biancheri Locatelli, viúva 
do ex-Professor Aldo Doniele Locatelli. 

A Comissão aprova o parecer. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
lavrando eu, Hugo Rodrigues Figueiredo, Secretário da 
Comissão, a presente Ata que, uma vez aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

Senador João Cieofas, Presidente. 

COMISSÃO IJE SEGURANÇA NACIONAL 

ATA DA 3.• REUNIAO CE:XTRAORDINARIAl, 
REALIZADA NO DIA 18 DE MAIO DE 1971 

As dezesseis horas e quinze minutos do dia dezoito 
de maio de mil novecentos e setenta e um, na Sala das 
Comissões do Senado Federal, sob a Presidê.ncia do Sr. 
Senador Paulo Tôrres, Presidente, presentes os Srs. Se­
nadores Luiz Cavalcanti, Flávio Brito, Benjamin Farah e 
Alexandre Costa, reúne-se a. Comissão de Segurança Na­
cional. 
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Ausentes, por motivo justificado, m; Srs. Senadores 
Virgílio Távora, José Guiomard e Vasconcelos Torres. 

É dispensada a leitura da Ata da Reunião anterior) 
sendo a mesma tida como aprovada pela Comissão. 

O Sr. Presidente anuncia o item único da paut~, "Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 7, de 1971, que autoriza o Poder 
Executivo a renunciar direitos creditórios em favor do 
Estado da Paraíba'', e cóncecte a palavra ao Sr. Relator, 
Senador Luiz Cavalcanti. 

O Sr. Relator tece considerações commbstanciadas em 
Parecer, opinando pela audiência prévia da Comissão de 
Constituição e Justiça e, caso esta mantenha opinião pela 
aprovação, sejam ouvidos os Ministérios da Fazenda e da 
Aeronáutica, antes do pronunciamento definitivo desta 
Comissão. 

Em discussão e votação, é o Parecer <~.provado por 
unanímidade. 

Nada mais havendo que. tratar, encerra-se a Reunião; 
para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretário, lavrei 
a presente Ata, a qual, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 

Senador Paulo Tôrres, Presidente. 

ATA DA 4" REUNIÃO (EXTRAORD!NM\!Al, 
REALIZADA NO DIA 25 DE MAIO DE 1971 

As- quinze horas e vinte minutos do dia vinte e cinco 
de maio de mil novecerttos e setenta e um, na Sala de 
Reuniões da Comissão de Finanças do Senado 'Federal, 
sob a Presidéncia do Sr. Senador Paulo Tôrres, Presi­
dente, presentes os Srs. Senadores :Benjamin Farah, Flávio 
Brito e Luiz Cavalcanti, reúne-se a Comissão de Segu­
rança Nacional, convoçada extraordinàriamente pelo Sr. 
Presidente. · 

Ausentes. por motivo justificado, 0.3 Srs. Senadores 
José Guiomard, Virgílio Távora e Vasconcelos Torres. 

O Sr. Presidente determina a apresentação da Ata 
da Reunião anterior, que é aprovada sem debates. 

Dando início à pauta dos trabalhos, o Sr. Presidente 
informa que procedeu à redistribuição do PLC 9171 ao 
Sr. Senador Flávio Brito e que a presente Reunião tem 
o objetivo de conhecer e apreciar o Parecer do Sr. Relator. 

Concedida a palavra ao Sr. Senador Flávio Brito, 
êste apresenta seu Parecer ao Projeto, que dispõe sôbre a 
venda de bens imóveis pelos Ministérios da Aeronâutíca e 
da Marinha, sôbre a aplicação do produto da operação, e 
dá Dutras providências. 

Na conclusão de seu Parecer, o Sr. Eelator pronuncia 
opinião favorãvel; em votação, é o Pareeer aprovado sem 
discussões. 

Nada mais havendo que tratar, o Sr. Presidente a.gra~ 
dece aos presentes a colaboração prestada e declara en­
cerrada a Reunião'. 

. '"'..::::_-~"1'. 

Para constar, eu, Mario Nelson Duarte, Secretár~o, 
1avrei a presente Ata, a qual, lida· e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

1. 
2, 
3, 
4, 
5. 
6, 
7. 
8. 
9. 

10, 

Senador Paulo 'l'ôrres, Preside-nte. 

COMISSAO MISTA 

Incumbida de estudo e parecer sõbre o Pro-:­
jeto de Lei n.0 5, de 1971 (CN), que "altera o art. 
41 da Lei n.0 2. Q0-4, de 3 de outubro de 1953, que 
dispõe sôbre a Política' Nacional do Petróleo e de­
fine as atribuições do Conselho Nacional do Pe­
tróleo, institui a sociedade por Ações Petróleo Bra­
sileiro Sociedade Anônima, e dá. outras providén .. 
cias~'. 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Senador Antônio Fernandes 

Vice-Presidente: Deputado Freitas Diniz 

I!elator: Deputado Aureliano Chaves 

Senadores Deputados 

ARENA 

Arnon de Mello 1. Aureliano Chaves 
Luiz Cavalcanti 2. Osnelli Martinelli 
Milton Trindade 3. Lomanto Júnior 
Paulo Guerra 4, Gastão Müller 
Antônio Fernandes 5. Alpheu Gasparini 
Wilson Campos 6. ítalo Conti 
Helvídio Nunes 7, Daniel Faraco 
José Lindoso 8. Luiz Braz 
Flávio Brito 
Mattos Leão 

MDB 

1, Danton Jobim . 1. Frei tas Diniz 
2. Rubem Medina 
3, EJoy Lenzi 

CALENDARIO 

Dia 21-5 - -e lido o projeto, em Sessão Conjunta; 

Dia 25-5 - Instalação da Comissão, escolha do Pre­
sidente, Vice~Presidente e designação do Relator; 

Dias 26, 27, 28, 29, 30, 31-5, 1 e 2-6 - Apresentação 
de emendas, perante a Comissão; 

Dia 10-6 - Reunião da Comissão para apreciação do 
parecer do Relator, às 16:00 horas, na Sala. de Reuniões 
da Comissão de Finanças do Senado Federal; 

Dia 12-6 - Término do prazo, na Comissão. 

PI!AZO 

Inicio, dia 22-5-71 e término dia 30-6-71. 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Di.­
retoria das Comissões ~ Seção de Comissões Mistas -
11.0 Andar - Anexo do Senado Federal - Telefone: 
43-6677 - Ramais 303 e 310. 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Líder: 

Filinto Müller (ARENA - MT) 
Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 

19~Vfce-Presídente: 

Duarte Filho (ARENA - RN) Vice-Líderes: 

19-Suplente: 
Carlos Lindenberg (ARENA - ES) 

29-Vice-Presidente: Renato Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA- GO} 
Dinarte Mariz {ARENA - RN) · 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Llndoso (ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP) 
Ruy Santos (ARENA - BA) 

21?-Sup/ente: Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretãrio: 
Ney Braga (ARENA - PR) 

2?-Secretário: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39-Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Lider: 

Clodomlr Mlllet (ARENA - MA) 

39-Seqretário: 

Lenolr Vargas (ARENA - SC) 

49-Suplente: 

Nelson Carneiro (MDB - GB) 
Vice-Lideres: 

Danton Jobim (MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) Guldo Mondln (ARENA - RS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 

' COMISSOES 

Diretora: Edith Balassinl. 
Local: Anexo- 11.0 andar. 
Telefones: 42-6U33 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Local: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677·- Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Matos Leãt> 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel Krieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Matos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 
Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Guiomard 
Waldemar Alcântara 
Djnarte Marh; 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto sena 

SUPLENTES 

ARENA 
Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da comissão de Finanças. 

i 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: 1\ccioly Filho 
TI'I'ULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanetna 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

SUPLE:NTES 

ARENA 

Carvallio Pinto 
O r I ando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Matos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Nelson CaÍneiro Franco' Montoro 

Secretária: Marta Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES SVPLENTES 

D!narte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito FerreJra 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

ARENA 
Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Adalberto Sena · Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: têrt;as-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA -- (CE) 

(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

TITUURES 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-P:tesidente: VasconceloS Torres 

SUPLENTES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
J essé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Za.ncaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindosa 

ARENA 
Domicio Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Me.3qu1ta 
Flávio Brito 
Leandro Ma,ciel 

MDB 
Amaral Peixoto Franco Montara 

\ 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306, 

Reuniões: têrças~felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Gustavo Ca\)anema 

Vice-Presidente: João Calmon 
'I'ITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

Benjamin Farah 

SUPLEN'l'ES 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídlo Nunes 
José SarneY 

MDB 
Adalberto llena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra· 
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

7) COMISSAO DE FINANÇAS ·- (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João C!eo!as 
Vice-Presidente: Virgilio Távora 

TITULARES 

João Cleo!as 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçp.lves 
Matos Leão 
Tarsa Dutra. 
Celso Ramos 
Lourival Batista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto CasteUo-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattell> Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krleger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Calado 
Flávio Bri1;0 
Eurico Rezende 

MDB 
Danton Jobim Nelson Carneiro. 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas·feiras, às 10 horas. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 

8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montoro 
Vice:-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
D<>mício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTE:S 

ARENA 
Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montoro Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra .. 
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
LOcal: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO ' 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domício Gondim 
Orlando Zancaner 

Benjamin Farah 

SUPLENTES 

ARENA 
Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - ~:ta­
mal 310. 

Reuniões: têrça.s-felra.s, às 16 horas. 
Locai: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

'I'ITUURES 

10) COMISSAO DI! REDAÇAO - (CR) 

(5 M~mbrosl 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Antônio Carlos 

Vice-Presidente: Emival Caiado 
SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
E:rnival Caiado 

Cattete Pinheiro 
wnson Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto Sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. - Ramal 130. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões anexa ao Plenãrlo. 
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11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice~Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES SUPLENTES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filín to Müller 
Fernando Corrêa 
Antônio Carlos 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha 'Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Mon toro 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 
Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Pé!xoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COM/SSAO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

TITULARES 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 
Saldanha Derzi 
WiJson Campos 
Celso Ramos 

MDB 
Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcanti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 
Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 

TITULAR SUPLENTE 

MDB 

Benjamin Farah Amaral Peixoto 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal312. 
Reuniões: têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

14) COMISSAO DE SERVIÇO POBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessê Freire 

SUPLENTES 

ARENA 
Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 
Amaral Peixoto Benjamin Farah 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
1$) COMISSJlO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 

E OBRAS POBLICAS - (CT) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa , 
Luiz Cavalcanti 
Milton Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

SUPLENTES 

ARENA 
Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 
Dan ton Jobim Benjamin Farah 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

8) COMISSÕES TEMPORARIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 11~ andar do Anexo 
Telefone: 43-6677- Ramal 303 
1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-

cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos, 

3) Comissões Especiais e de Inquérito 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (Art. 90 
do Regimento Comum). 
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Constituição ela República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional n? 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n?• 5 a 17 e Ato Complementar 
n? 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alie· 
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organlzado e revisto pela Diretoria de lnformaçlo legllfatlva e Impresso paio 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Varras - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reernbôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco uA". Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Jullio, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 de outubro de 1969, 
art. 151 e seu parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras providências." 

íNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5. 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

TrobGiho eiaborado, revisada 4! impreuo pelo Se..,.iço Gráfico do Senado Federal 

Noto: A distribuição desta obro foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLlO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo1 

190 - ZC-02 - R!o de Janeiro-GB (atende, também, pelo serviço de Reembôlso Posta])- Lojas: 
no. Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasilla: SQS 1()4, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Julho, 2029 - C.P. iiii34 
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REFORMA AGRARIA 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISlATIVA) 

Três rolumeJ com 1 . 115 pásinas 

Legislação brasileira de reforma agrária, política agrícola e· desenvolvimento regional contendo: 

Máio .de -!9'ft 

- textos integrais dos diplomas legais, a partir da Lei n. 0 4.214/63 ("Estatuto do Trabalbador Rural") 
- alterações, regulamenta~·ões e remissões da legislação transcrita 
- ementário da legislação correlata · 
- hist6rico das leis (tramitação completa e detalbada no Congresso Nacional) 
- marginália (pareceres, regimentais, portarias etc.) 

A obra contéin um índice cronológico da legislação e um índice por assunto de tôda a matéria, com a citação 
de artigos, parágrafos, itens e alíneas. 

PREÇO DOS TR!S VOlUMES - Cr$ 30,00 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasllía - DF 
' 

fNDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERJ~L 
Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 

Explicação dos autores: . 
O presente trabalho, que denominamos fNDICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO NO SUPRE· 

MO TRIBUNAL FEDERAL, foi elaborado com a coleção de acórdãos, cujos processos versam sôbre 
Direito Civil e foram julgados à luz ·do CóDIGO CIVIL. 

Para melhor orientação e facilidade do encontro do ássunto de ínterêsse do. consulente, 
coordenamos um índice por ordem alfabética e outro, ao qual denominamos classificação, por 
ordem de artigo do Código Civil. Neste índice, vamos encontrar um mesmo artigo citado várias vêzes; 
isso se deve ao fato de que o julgamento, embora envolvendo o artigo "X", inclui, também, outra 
legislação, e, além disso, virá mostrar a uniformidade dos julgados pelo Excelso Pretória proferidos. 

Compilamos os julgados por ordem numérica, não importando a espécie do processo, 
facilitando, assim, seu manuseio, e. abaixo damos o roteiro: 

I PARTE 
a) Classificação, por artigo, do Código Civil .•..•••.••• _ •••• _ •. 
bl Legislação Complementar ............................ _ •• , . 

11 PARTE 
a) Súmulas do .STF aplicadas ao Código Civil •••••••••••••••••• 
bJ Julgamentos ......... · ..... , ...•... : ......... ~ ...... , ~ <1: ....... . 

111 PARTE 
a) 1ndice alfabético ·remissivo ................................ . 
bJ 1ndice numérico por espécie de processo ........•.. : .. , .. . 

v 
CLXV 

1 
27 

389 
458 

Preço do volume co.,; 680 páginas em brochura .................................. . Cr$ · 30,00 
Cr$ 40,00 Preço do volume com 680 páginas, encadernado, impresso em papel bíblia .....•..... 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal -llrasilla -DF 

Os pedidos devem ser endereçados à FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS - Sede: Praia de Botafogo, 190 - ZC-02 - Rio de 
Janeiro • GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) - lojas: no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em 
Brasília: SQS lQ4, Bloco "A", loja ll - Em São Paulo: Av. Nove de Julho, 2029- C. I•. SS3~- .. --· 

'. .. .·--___ .. --· .. · -~---::-.-;,-;.·:_ -- -- -----,---~--
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REFORMA ADMINISTRATIVA 
(redação atualizada) 

Decreto-lei n.Q 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a nova redação que lhes 
deram a Lei n.Q 5. 396, Je 26-2-68 (D.O. de 29-2-68), e os Decretos-leis n.•s 900, 
de 29-9-69 (D.O. de 30·9-69), 991, de 21-10-69 (D.O. de 21-10-69), e 1.093, 
de 17-3-70 (D.O. de 18-3-70). 

índice Alfabético- (Por Assunto) Legislação Correlata 

Edição organizada, revisada e impressa pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Preço: Cr$ 5,00 

Constituição da República Federativa do Brasil 
(Emenda Constitucional Número 1, de 17-10-69) 

FORMATO DE BOLSO 

PREÇOS: f 
EM BROCHURA ............................ . 
ENCADERNADA EM PI.ASTKO ................. . 
ENCADERNADA EM PUKA .................. .. 

Cr$ 2,00 
Cr$ 3,50 
Cr$ 7,00 

Todos os pedidos desla publicação devem ser encaminhados à 
fUNDAÇAO GETOUO VARGAS 

Praia de Bolafogo, 190 --Rio de Janeiro- GB ou SQS 104- Bl. A- loj. 11 -Brasília 

JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

11REFERENCIAS DA SOMULA DO STF11 

Trabalhu completo da Súmula do STF, contendo todos os Acôrdãos, Leis federals, estaduais, muni~ 
cipais, Decretos, Decretos~lei.s, Portarias, Resoluções e o Regimento Interno da STF, que serviram de 

blli5e à Súmula. 

CONTENDO AS 551 SúMULAS OFICIAIS 
No 10.0 Volwne o índice comp1eto por matéria. - O 20.0 Volume contém os enunciados das nova.s Sú~ 

mulaS n.os 473 a 551. - O 2l.O Volume contém o Regimento Interno do STF (atualizado) 

PREÇO: CR$ 20,00 POR VOLUME, EM BROCHURA- OBRA TOTAL: 36 VOLUMES, INCLUINDO-SE 
AS 79 NOVAS SúMULAS. JA PUBLICADOS ATÉ O MO~IENTO: 29 VOLUlllES 

(Trabalho de Jardel Noronha e Odaléa Martins) 

Obra impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal - Brasília - DF 
Nota: A distribuição de:;ta Qbra foi entregue à FUNDAÇAO GET'OLIO VARGAS 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

l.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

2.a parte - Quadro comparativo -Decreto-lei n.0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n. 0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CÓDIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CÓDIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A"Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretor::a de Informação Legislativa 
e impressa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 26, publica as se~uintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- ulnconstítucionalidade do decreto~lei sôbre censura prévia" ·- {Senador Josaphat Mari­
nho) - "Sociologia das regiões subdesenvolvldas'' - (Professor Pln·t.o Ferreíra) - "Poder de lni­
ciativa das leis" - (Professor Roberto Rosas) - "O sistema representativo" - (Professor Paulo' 
Bonavides). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - 1.• parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aqulno) - II- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.a parte: Quadro Compa­
rativo - Decreto-lei n.o 1.001, de 21 .. 10-1969 - Decreto-lei i1. 0 6.227, de 2.4·1-1944 - fAna Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Milita·r" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - ~'Justiça Militar e Segurança Nacional" - Em€:ntârio de Legislação. 

PUBLICAÇõES 

- Obras editadas pela Direit.oria de Informação Legislativa. 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação GetúJio Vargas - t3ede: Praia de Botafogo, 190 -
ZC-.:.02 - Rio de Janeiro-oa <atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Loja.s: no Rio de Ja­
neJro: Av. Graça Aranha,. 26 - Em Brasília: SQS 104,Bloco "A", Loja 11 -Em Sã.o Paulo: Av. Nol'e de 
Julho, 2.029 - C.P. S534. 
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Faça sua assinatura do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO 11 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO, ORDEM DE 

PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PAGAVEIS EM BRASíLIA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 

Via Superfície: 

Semestre . . . . . . Cr$ 20,00 

Ano . . . . . .. . . . Cr$ 40,00 

Praça' dos Três .Podêres 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Brasília - DF 

Via Aérea:-

Semestre . . . . . . Cr$ 40,00 

Ano .. . .. .. .. . Cr$ 80,00 


